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PROGRAMMA

DE

p h i l o s o p h i a  do d i r e i t o

PARA O AN NO D E  1892

I

A philosophia do direito e o seu principio 
genetico.

II

Objecto, fim e utilidade da philosophia do 

dÍrelLugar d’esta entre as outras sciencias.

III

Origem do direito e seu desenvolvimento na 
vida dos povos. ^

O direito como sentimento, como idéa e como 

força. v

O direito nos systemas philosophicos. Escolas 
philosophicas, histórica e naturalistica.



Conceito do dire.to. Relatividade do direito.

VII

Direito e moral. Sua distincção.

VIII

O direito é uma funccão da
porque não da vida social ? 9 d da nacional

IX

Sciencia do direito, definição e divisão.

X

Direitos pessoaes e reaes p  , 
compulsividade. Pr°pulsividade <

XI

Sujeitos do direito • o  ínri a
homem na natureza. ' °  dlvlduo- Posição dc

XII

mento h is tó r ic o .^  constltluÇão e seu desenvolvi-
XIII

A Z » ĥ S a t ? 0dedad'  conjugal. 
Indissolubilidade do matrimÓnio°IUta d° casamento.

XIV

r . . n ^ X p Í t „ da P—  marital,
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XV

Lei natural da hereditariedade. Suas formas. 
A familia e a herança. A successão.

XVI

A consciência genealógica é um elemento essen­
cial da consciência humana. Direitos e deveres 
inherentes á herança.

XVII

A propriedade. Suas formas primitivas. Sua
individualisação.

XVIII

Applicações e consequências da propriedade. 
Seu caracter social.

XIX

Fundamento do direito de propriedade.

XX

Propriedade intellectual. Sua historia.

XXI

A fórma mais geral dos direitos compulsivos é 
o contracto. Classificação dos contractos.

XXII

A força obrigatória dos contractos.
Conceito da obrigação. Seu fundamento.



XXIII

Objecto da obrigação. Theoria do interesse. 
Conceito da culpa.

XXIV

Especies de obrigações. Da condição e do 
termo.

XXV

Dos modos porque se extinguem as obrigações.

X X VI

Meios de garantir os direitos. Theoria das 
acções. O Processo.

XXVII

A sociedade. Funcções e orgãos sociaes.

XXVIII

A sociedade é a cathegoria do homem como o 
espaço e a cathegoria dos corpos. A sociabilidade.

XXIX

A lei. Sua formação. Differentes 
troactividade da lei. especies. Re-

XXX

A personalidade jurídica.

XXXI

A  igualdade e a liberdade.
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XXXII

A sociologia.
XXXIII

Conceito do Estado. Limites das attribuições 
do Estado.

XXXIV

Expansão da sociabilidade. RelaçOes entre os 
Estados. Direito Internacional.

XXXV

A lncta pelo direito e pelo intetesse entre os 
Estados. A guerra.

XXXVI

Do respeito ás leis sociaes. Infracção dessas 
leis pelo indivíduo. O crime. O direito de punir.

XXXVII

O direito e a vida economica. Regimen das 
riquezas.

X XXVIII

O capital. Papel economico do capital, sua 
origem e desenvolvimento.

XXXIX

Conflicto entre o capital e o trabalho. Questão 
social. Concurrencia. Solidariedade.

X L

O imposto e sua importância na espbera do 
.direito.



XLI

^humanidade. Sua existência jurídica. A hos­
pitalidade no passado.

PROGRAM M A DE H ISTO R IA  DO D IR E IT O  

X L II

portanda^ utiHdade.reit°' S“  * * » ■ * *  
X L III

Talião.ll' reÍt°  6 a jUStÍÇa nas tribus selvagens. O 

X L IV

antiguidàdè!° civiIisaçõeS onentaes da

XLV

O direito ariano. A índia.

XLVI

0 direito na Pérsia.

X L V II

O direito entre os Hebreus.

X LVII I

0 direito entre os Árabes.

XLIX

O direito na Grécia.
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L

O direito em Roma.

LI

O direito entre os Germanos.

LII

O direito na idade media.

L III

O direito nos tempos modernos.

Recife, 15 de Outubro de 1891.

E ugênio de Barros Falcão de L acerda. /
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F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E

PROGRAMMA

DA

CADEIRA DE DIREITO PUBLICO E CONSTITC 
CIONAL

A presentado em 15 de Outubro pelo respectivo substituto

PRIM EIRA  P A R T E — P R O PED E N TIC A  

I

Analyse da idéa do Direito. Direito poder e 
Direito lei. Sujeito e termo do Diieito. Como 
das relações do sujeito e termo do direito resulta a 
divisão geral do direito. Elementos do poder sobe­
rano. Direitos privados, públicos e politicos.

II

Que é Constituição e Governo Constitucional' 
Especies de Constituição. Elementos racional e 
historico do direito constitucional. Relações^ dc 
direito constitucional com as sciencias affins. I'on 
tes do nosso direito constitucional.



ambulo. Breve hktn ^ed j™* L razüeira c seu pre 
lyse de seu organismo00 d essa Constituição. Xna-

IV

tras constituições9 sua n 7 ^  SUa lnflnencia nas ou' 
dores. Relações’ entrp atUreZa e elemt3n*°s forma­
dos Estados Unidos r & n?ss.a Constituição e a 

dOS> Constituição Helvetica.

V

acto" natural e univptadi° e S°cie3ade. A sociedade 
da Sociedade Socier/^f ’ Elementos constitutivos 
Acção do Estado P st f-lndividu°- Leis sociaes. 
moderno. , us l̂rnites. Estado antigo e

VI
Estado g sua r» 

organismos politico^ n0^  ^ ac*e* Especies de 
• Enião real, unico pessoal, acãrt __ , J: . ,federal, confederação^ 0 ^  « ■ *,Dire«os e deveres dos v l  VassociaÇã° de Estados, 

bar os Estados." S ados> Como podem aca-

VII

” 'a- Soberank do povo ers Lh
cteres e direitos da Sobe^a*61̂ 11̂  nac'oníd' C a

Otigem da Sobera

VIII
i heocia da r ■

:do,r,iü’aaçào „ m dípen deíf P°deres- «armo, 
• ’ d ** divisão. K nc'a dos Poderes, < 

gãos do Poder político.
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der constituinte e poder legislativo. Convençoe. 
americanas.

IX

Formas de governo. Diversas classificações. 
Formas simples e compostas. Forma federal nos 
E. Unidos, na Suissa e na Allemanha. Federa.is 
mo e unítarismo.

X

Governos antigos e modernos. Republicas re­
presentativas. Representação política. Democra 
cia e aristocracia. Conjo se consorciam.

SE G U N D A  PA R T E  ORGANISAÇÃO DOS 
PO D ER ES PÚ BLICO S.

XI

Da organisação federal. Forma de governo 
adoptada. Capital Federai. Direitos dos Esta­
dos. Direitos da União. Legislação comparada.

XII

Órgãos da Soberania Nacional. Poder legis­
lativo. Constituição do Congresso. Questões das 
duas camaras verificação de poderes. Duraçà' 
do mandato. Legislação comparada.

XIII

Attribuiçõcs do Congresso. .Theoria dos po­
deres implecitos e explícitos. Doutrina da nossa 
Constituição e d.i constituição americana. Legis­
lação comparada.
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XIV

P » W e s  legU M i,,.

d" Lc8isi,Çã„ X S r ° -
XV

Senado modos de «no „
f a renovaçâo. Presidência d T ^ T 0, Theona
legislativo, judiciaria po íica  ee e 0' FuncÇôes
nado. Legislação comparada. CCUtlVa do Se'

XVI

ConstitucionalTd°ade dasgíd s° ' ° resoK'ôes. 
egislação comparada. Fe'S rfetroactivas.

X VII

io e n t r e ^ a ? ^  Í a m í a s ^ C ^ " ^ 1 Desac™r 
!ín °  a n°ssa constituição p°mo,se resolve, se 
‘ ' LeS>slaçào comparada. ' xpefílente america-

X VIII

p k \ eeV4 l ò 0nsa0bnidnaade0rdS S DePut^ os.
andamentos desses nrp .,da. Palavra e do 

parada. eSSOS P^vdegios. Legisla**

XIX
 ̂ oder eleitnra 1 n  •

Uçâo napa t̂0.alída,ie. L V tim iti" T  lemPosar

Libei 
vote 

ão con
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çào das minorias. Requisitos eleitoraes. Legis­
lação comparada.

XX

Do suffragio universal. Razões em sen favor. 
Limites universalmente admittidosá universalida 
de do suffragio. Voto das mulheres. Legislação 
comparada.

XXI

Dos elegiveis. Condicções de elegibilidade. 
Incompatibilidades parlamentares. Processo elei 
toral. Legislação comparada.

XXII

Do poder executivo. Presidente e Vice-Pre 
sidente. Condicções de elegibilidade. Duração 
do mandato presidencial. Legislação comparada.

XXIII

Eleição presidencial. Processo eleitoral. Cri­
tica d’esse processo. Poder verificador Legis- 
lação comparada.

X X IV

Attribuições do poder executivo. Direito de 
commutar e de indultar. Relações do poder exe­
cutivo com o poder legislativo. Responsabilidade 
presidencial. Legislação comparada.

XXV

Dos Ministros de Estado. Suas relações com 
o Presidente da Republioa e com as camaras. Os 
gabinetes nas Republicas e nas monarchias cons-
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!««CoX“ '„% rf d? 0n“ bilidade Legls

XXVI

‘ meto do°e1cTcu îvo!ariMag ^ r tt^ SenC/alrnente des 
;lc" '  Perpetuidade e in S ín  ectlva e vit’ 
Legislação comparada. 110viblhdade dos juizes

XXVII

Supremo

.’ "<■» M' ^onte da justiça. L e g S ‘ 2  ^  

XXVIII

Jos Êstados.Ç°F uncç5e Û1Ze,s • singll]ares. Justiça 
JUry' Le§islaçâo comparada.'3"138 federaes- Do

XXIX

OngeTmbh-saÓrí a Tesse trlbT ? P°crtancia e fim. 
r“ '. N°meação e v ita íirilu a  " j ‘ Sua composi. 
-t?islaçã0 comparada. 3^e de seus membros.

XXXI

Poderes dos Estados 0 n  n
°  q»e lhes é facul
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e o que lhes é defeso. Território dos Estados 
Legislação comparada.

XXXII

Do Município. Autonomia municipal. Cen 
tralisaçào e descentralisação. Especies de descen 
tralisação. Verdadeiro conceito da descentralisa- 
ção e da tutella administrativa. Legislação com­
parada.

XXXIII

Idéa do organismo municipal. Factores or 
«anicos da administração local. Hierarchia ad 
ministrativa e municipal. Legislação comparada

X X X IV

Conselhos municipaes. Acção e conselho. Uni­
formidade e desuniformidade dos municípios. L e ­
gislação comparada.

XXXV

Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati- 
vismo‘e naturalisação. Casos em que se suspen­
dem ou se perdem os direitos de cidqdão brazilei 
ro. Legislação comparada.

T E R C E IR A  P A R T E  -  L IB E R D A D E  CONS- 
T IT U C IO N A E S

XXXVI

Declaração de direitos, mgleza, americano o 
franceza Inviolabilidade dos direitos concernen 
tes á liberdade, a segurança individual e a proprie- 
dade Legislação comparada.



XXXVII

Egualdade civil, indivirTnai
<-ade social. Admissibilidade ’de tod1 e ^seguai
daos aos empregos públicos n P todo,s os c‘da 
tunas Dos previlegios. LegUl3çf 0Uar dades le&>

swiação comparada.
XXXVIII

resistência! UmkaçõeSPd f L 1b e r S '  Dlreito d& 
Mis pensão legal das garan ias & Individ“ al. 
Inglaterra e Estados U n i d o s t J ^ nstltuci°naes. 
rada. aos' Legislação compa

XXXIX

. Inviolabilidade do direito dP 
Limites legaes, ao direito de l n  ,  ProPnedade 
da de do imposto. Pronriedií Pj edadei Eguab 
gislação comparada. P de das minas. Le

XL

Domimo eminente. Direitn a j 
por utilidade ou neeessiXa 1 de desapronriars

X LI

do e È g r e j r ^ í o t T c T ã o ^ c  h CUPos' Esta•gioso americano. L ^ ^ ^ S ^ a  £

XLII
Liberdade de

pensamento. ReouisitnPrenSa' Manifestacrt«

L S t d0“ “ “  á  t5 11 mesma liberdn.



de. Diversos systemas de prevenção, leis prohibi- 
tivas e repressivas, censura e autqrisação. Policia 
da impresa. Legislação comparada.

X L III

Liberdade de reunião e de associação. Direi- 
tos dos Estado nas reuniões e associações. Lim i­
tes legaes ao exercido d’esse direito. Legislação 
comparada.

XLIV

Liberdade do trabalho industrial e piofissio- 
nal. Garantias ao exercido de qualquor profissão 
moral, intellectual e industrial, Legislação com­
parada.

X LV

Direito de petição. Importância d esse di- 
reito. Limites ao exercício do mesmo direito na 
Inglaterra, França e Bélgica. Legislação compa 
rada. ,

XLVI

Liberdade de ensino. Acção do Estado so­
bre a instrucção publica. Erro e exagerações a 
esse respeito. Obrigatoriedade e gratuidade da 
instrucção clemente*. Legislação comparada.

X L V Il

Do sigillo da correspondência. Acção do Es 
tado sobre a correspondência particular. Casos 
em que se pode justificar a violação do sigillo. 
Legislação comparada.
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X L V111

•Se toda a matéria consthucionf r,ocesso adoPtado. 
^islação comparada. ' ‘1a e reforma-vel. Le-

s u b s t u u t o dV 0utubro de t0-A n to m  Gomes P mirà l89r- -  O Lente 
ountor.
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F A C U L D A D E  DE DIREITO DO R ECIFE
PROGRAMMA

DE

e n s in o

DA i . “ C A D E IR A  DA 2.a vSERIE

DO

CURSO JURÍDICO 

PARA ü  ANNO DE 1892 

(Direito Romano)

H istoria E xterna do Direito Romano

1

Ideia da historia do direito em geral e do direi 
to romano em particular. Methodos para o estu­
do dessa historia e suas fontes.

2

Estado primitivo de Roma e acontecimentos
políticos.

3
Mudanças sobrevindas na constituição roma
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boas.Direit°  romano Pnmittivo e lei das XII ta-

o jus Pentium  v!« d'í,e^° romano. Destinção entre
tes destes dois ,!!?•*’ Scn̂ tum ei non scriptum. Fon- dois últimos nas differentes epochas.

Í5

de Const^timT^t^Just^niano"1̂ 61'*0 r° man° deS' 

6

Codificações de leis aMetiores ,  j ustinian0.

7
_ Justmiano e sua v„r
Corpus Júris. MetVinri r e o n r , a - Organisação do
do nas escolas de f c eito°V° ^  ensi°°  introduí!Í-

8

dejustiniano e ro,mano no Oriente, depois 
dos Barbaros.' ’ cc'dente, depois da invasão

M 9
Pdaçòes de Justinianon°S clle^aram.além das com

H ,ST° R U  ‘ I S m a n o 0 0  D I R E ir o  

10

Uo "as pessoas. Pessoas reaes e jurídicas



5

subdivisões das primeiras no ponto de vista da li­
berdade.

11

Pessoas livres e suas subdivisões. Estados 
e capitis deminutiones.

12

Escravos ; modos porque estes se faziam, effei- 
tos da escravidão.

13

Modos pelos quaes se deixa de ser escravo no 
i.o, 2.0 e 3.0 períodos de direito romano.

Dos Colonos ; como estes se fazem e como dei­
xam de sel-o.

15

Das pessoas considerados debaixo do ponto de 
vista da familia ; sua classificação.

16

Do pátrio poder, suas fontes e seus effeitos.

17

Das núpcias ; suas condições de vabdades ; seus 
effeitos em relação aos esposos, aos bens e aos fil • 
Modos pelos quaes se dissolvem as núpcias.

Do contnbernium. Modos de legitimação e adop-
ção.



' « t a t e i a :  s u a s  to m e s ,  e í f e i to s
e x t in ç ã o .

d a d e  j S S r c x T S  H ! « e.n sa o  d e  s u a
e x t i n ç ã o  d e s s a s  C a p a c i '  j

24

s õ e s .  35 C° USaS C S u a s  d i f f e r e n te s
e s p e c ie s  e  d iv i -
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27

D a  usucapião do antigo direito e  d a  e p o c h a  

d e  Justiniano. 2g

D o  c o n d o m ín io .  D a s  s e r v id õ e s  e  s u a s  d if le -  

r e n t e s  e s p e c i e s .

D a  in bonis habere ; s u a  a c q u i s i ç ã o  e  e f f e i to s .

30

D a  e m p h y t h e u s e ,  s u p e r f í c i e  e  ãojusin  agro vec- 

tigali- 3 I

D a  h y p o t h e c a  e  d o  p e n h o r ,  c o m p a r a ç ã o  deste 

c o m  a q u e l l a .  ^

D a  c a p a c i d a d e  d e  a l i e n a r  e  d e  a d q u i r i r .

33

D a s  d o a ç õ e s ,  s u a s  f o r m a s  e  e f f e i to s .

34
„ i n s t i t u i ç ã o  e  d i r e i t o s  d o  m a r i d o  

J ^ . o t i g o  d i r e i t o  e  00 d i r e i t o  d e  j u o t i n i -

35

D o  d i r e i t o  d e  s u c c e s s ã o  t e s t a m e n t a r i a  ; f o r m a

t e s t a m e n t o s .
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D o s  l e g a d o s ,  f i d e ic „ m „ Us s08 c  d o s  C o d i c i l l o ,

D a  s n c c e s s ã o  — a b i n t e s t a d o  p e lo  d i r e i t o  c iv j)

38

r e i t o  p r e t o r i a n o .0 a b l n t e s t a d ° — d e f e r id a  p e lo  d i-

39
D o s  c o n t r a c t o s  ; re sn -ac

r e n t e s  e s p e c i e s .  & ‘ ' ° m m u n s  á  s u a s  d if fe -

D o S c o n t r a c t o s  a u e
ns> s°l° consensu, mam — rc,verbis, litte,

*  e x ^ n g u e S aÇÔeS’ m o d o s  p o r q „ e

ma das acções da Í e ?  d ? ^ 0 judi îaria no syste-
p r o c e s s o  e x t r a o r d i n á r i o  p r o c e s s o  f o r m u lá r io  e  d o

D a s  e x c e p ç õ e s  e  s u a s ^ d iv i s õ e s .

44D o s  in t e r d i c to s .

45

Ua reslil“ « o -Ú 1 U usm ,.

,8* - o  u „ te
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F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E
D I R E I T O  C I V I L

PROGRAMMA

D A  2 . a C A D E I R A  D A  2 .a S E R I E

DO

C U R S O  J U R Í D I C O
1.0

D a  le i  c iv i l ,  q u a l i d a d e s  q u e  d e v e  t e r  e  e l e m e n ­
t o s  q u e  n ’e l l a  s e  d e s t i n g u e m .  P r o m u l g a ç ã o  e  p u ­
b l i c a ç ã o  d a  le i  c iv i l .  L e i s  p e r c e p t i v a s ,  p r o h i b i t i -  
v a s  e  p e r m i s s i v a s  o u  f a c u l t a t i v a s .

2.8

E fF e ito s  d a  le i  n o  t e m p o  e  n o  e s p a ç o .  O b r i ­
g a t o r i e d a d e .  A c to s  c o n f o r m e s  e  a c t o s  c o n t r á r i o s  

á  le i .
3-°

C o n f l i c to  d a s  l e i s  n o v a s  c o m  a s  a n t i g a s .  P r i n ­
c i p i o  d a  n ã o  r e t r o a c t i v a d a d e  d a s  l e i s .

E x c e p ç õ e s .  D i r e i t o s  a d q u i r i d o s  e  s i m p l e s  e x ­

p e c t a t i v a s  d e  d i r e i t o .



— 4 -

Da aPPlicação das leis.

5,0

; de PoHcia ê seguranrIlaS rC°m as estrangeiraíLeis de polida e seglu?^tnas com as estra
Leis reguladoras dos acto3,' ■ L^ S Pessoaesact°s jurídicos.

reaei

tos,

6 .»

Da ignorância e do erro de d.ret.o, seus

'n‘erpnreetraPçaoaÇàs°e Especies e regras
0 as as leis. e ou não interpretação

8.’

c ! t a r0gc ç a ° -  R e v ^ a ç à o  ^ b r o S a Ça o ,  d e r o g a ç ã t  
, , a -

g .°

& *  »“ ■»•»<» »■ 
aaaa™ r °  d° d i r e i S ^ S '1 «» sentido rest,

u bystemas sobre

F“ " s  do direi,0 “
vü Pátrio.

Systeinad
ue Laio sobre

0 °bjecto do direito



c iv i l .  P e s s o a s ,  c o u s a s  e  a c ç õ e s .  1O r i ^  ^ e j n . 
ç ã o d a  p a l a v r a -  p e s s o a - D .  v is a o  d a s  p e s s o a s  q » a n  
to  a  s u a  n a t u r e z a  e  q u a n t o  a o  s e u  e s t a d o .

12

Da pessoa physica ^
K - S S Í S ^ V U M i d a d e .  D i r e i t o s  d o s  n a s -  

c i t u r o s .
13

P e s s o a s  m o r a e s  o u  ju r í d i c a s .  D ' f f e ^ " çaS  
t r e  e l l a s  e  a s  p e s s o a s  p h y s i c a s  011 SOa s  ju r i -

C la s s i f i c a ç ã o  e  c a p a c i d a d e  d a s  p e s s o a s  j

d ic a s .
14

T h e o r i a  d o .  e s u d o s .  J á  n i o t e m  
o  M ,r , U t„M h .  S u b s i s t e m  e s c o ,
vitatis. D iv i s ã o  d a s  p e s s o a s  q u  f i s s a o , á
a o  s e x o ,  á  i d a d e ,  a  s a u d e ,  a  u - g  ’ 
f a m a  e  a o  d o m ic i l io .

15
L i g e i r a  n o t i c i a  sobre a  e s c r a v id ã o  entre nós^c

sobre as leis que foram c o n fe c c  Direitos d o s
e x t i n c ç ã o .  C id a d ã o s  e  e s t r a n g e i r o s - D  j r e r t o s  
c i d a d ã c s  b r a z i l e i r o s ,  d i r e i t o s  c iv i s  e  p o b U c o s .

— 5 —

16

3 no Brazil.Direitos dos estrangeiros

17
r. . ... „ j-c-i -io. Distincção entre oDomicilio, sua det. i. ° e subdivis3es

domicilio e a residência. 1-
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c ü i o ° m ' C ,l' ° '  ^ o m o  s e  a d q u i r e  e  s e  p e r d e  o  d o m i-  

18

t N o t i c i a  h i s t ó r i c a  s o b r e  a  f a m i l i a  e  o  c a s a m e n -  

s a l i c í a 6 3 m e S m a ‘ D o s  e s P ° n s a e s  e  a c ç ã o  e s p o n -

s a m p n Í ^ n * ^ r ° ’ d n s  e  r e Q m s i t o s  d o  c a s a m e n t o .  C a - 
c a s a m p i  / C l^ I0S0, L e g i s l a ç ã o  b r a z i l e i r a  s o b r e  o

nefro d e ^ ^ g a 6™ ™ 16" 16 a°  D ecreto de 24 de J a’

n io s  6 r e ? te -Sj fo yn ia s  d e  c a s a m e n t o s  n o s  d o m i-  
e f f e i to s ' f e n d a  ie í?l s l a Ç ào. R e g i s t r o  c i v i l  e  s e u s

20

t a n d í ° S ^ S t0 " Ca sc d ,re  0 c a s a m e n t o  c iv i l .  E s -  
a u e  o  e s t a h  u  '  °   ̂ e<; r e t o .d e  24. d e  J a n e i r o  d e  1890, 
d e  c a s a m e n t n Ce^  n o , ^ ra z d >  V a n t a g e n s  d e s s a  fo rm a

S S S S ° f í t ó r w "> *>  »»• 7.  ««-•<*•
21

p e d i m e n t o s ^  i ^ CS ^ r e d m *n a r e s  d o  c a s a m e n t o .  Im - 
p e a i m e n t o s .  D o s  i m p e d i e n t e s  d i r i m e n t e s .

22

o u  t e n t a t i v ^ d c T í i 08 •c r '? ? e s - A d u l t é r i o ,  h o m i c id i0
d e  o u  C o a c ç õ e s ,  i n c a p a c id a ;
■ le n to .  e  c e  m a n i f e s t a r  o  c o n s e n t i

2 3

Impedimentos impedientes. Das pessoas <3ue



>0d e m  o p p o r  i m p e d i m e n t o s ,  d o  t e m p o  e  m o d o  d< 
^ P p o l-o s , e  d o s  m e io s  d e  s o lv e l - o s .

— 7 —

24
C e l e b r a ç ã o  d o  c a s a m e n t o .  D o  c a s a m e n to  d o s  

pr a z ü e i r o s  n o  e s t r a n g e i r o ,  e  d o s  e s t r a n g e i r o s
d ra z i l .

25
Das provas dos casamentos, Efteitos civis

;asarnento.

26

Casamento nullo e casamento anntillarel, diffe 
e0ças e effeitos.

27

D o  c a s a m e n t o  p u t a t i v o ,  s u a  d e f in iç ã o ,  r e q  

11 0 e s s e n c i a l  e  e f f e i to s .

28

N o t i c i a  h i s t ó r i c a  s o b r e  o  d i v o r c i a .  D o s  
o f íe i to s  d o  d iv o r c io .

29

P o d e r  marital, sua razão d e  s e r ,  Ç o n s e q u e m  
s 9 u e  d ’e l l e  resultão. D i r e i t o s  d o  m a r i  
■soa e b e n s  d a  m u l h e r .  „ c n e c ia e s

Limites d o  poder m a r i t a l .  D i r e i to .  P 
r o u lh e r .

30
D a  i n c a p a c i d a d e  c iv i l  d a  m u l h e r  c a s a



31

Da autorisação do marido. Effeitos da auto- 
rrsação,consequência da sua falta.

32

Pactos ante nupciaes. Clausulas prohibidas.

33

Da communhão de bens. Activo da comtnu- 
nhão.

34

Passivo da communhão. Dividas que se com- 
munição e dividas que se não communicão. Do- 
minio  ̂ posse e administração dos bens da com- 
munhão. Modos de dissolução da communhão.

35
Da separação de bens.

36

Doregimen dotal. Dote, elementos compo­
nentes de sua essencia e fins do dote. Bens que 
podem ser dados em dote. Estimação do dote, e 
pessoas que o podem constituir.

37

Da inalienabilidade dotal, se é real ou pessoal-

38

Pactos permittidos no contracto dotal. Acção



9 “

que compete ao marido para haver o dote promet­
ido. Se o dotador é obrigado á evicção. Das di­
versas classes de bens no casamento dotal.

39

Direitos do marido sobre os bens dotaes. Di­
reitos de mulher sobre os mesmos bens. Obriga­
ções do marido relativamente ao dote. Dividas 
passivas no casamento dotal.

40

Da restituição do dote. Objectos que se res- 
tituem e da acção de restituição do dote. Hypotheca 
que a lei confere á mulher sobre os bens ímmoveis 
do marido, como garantia para a restituição do do­
te- Bens paraphernaes.

4 1
Confronto dos diversos regimens de bens do 

casamento segundo o estado actual do nosso direi- 
to- Regimen preferível.

42

Noção de arrhas. Constituição e tradicção das 
arrhas. Das arrhas na constância do matrimônio e 
dfP°is que elle se dissolve. Dotalicio, apanagios e 
alfinetes.

43
Noção de doação. D o a ç ã o  entre marido e mu- 

|her perante o Direito Romano, e segundo o direi- 
te pátrio. Como se constituem essas doações, c o - 
m° são permittidas e prohibidas.
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44
Da revogabilidade da doação entre mar'^°ê  

mulher. Modos de revogação, e quando são 1 
vogaveis em vida do doador. Doações inofficios -

45
Da

... paternidade, maternidade e filiação, 
filiação legitima. Contestação e provas da 
çào legitima. Acção de filiação, habilitação.

46

Da legitimação dos filhos por subsequente ina 
tnmonio. Natureza e effeitos d’essa legitimaÇ 
Dos filhos que podem ser legitimados por esse n 
d°- Prova da filiação dos legitimados.

47
Pátrio poder, seu fundamento. A quern PC 

ence seu exercício na sociedade conjugal. 1 
°s elementares contidos no pátrio poder quan 

pessoa e bens dos filhos.

48
Posição ju r id ic a ^ d o p

p m  l1601,1*  d o s  p e c ú l io s .
r e  j ^ a o  a o s  p e c ú l i o s  d o s  f i lh o s ,  

e  s e  d is s o lv e  o  p á t r i o  p o d e r .

49

d a d p ^ ° S ^ " 10s d l e g i t i m o s ,  s u a s  e s p e c i e s .  M a t  
r e c o n u  p a t e r n i d a d c  d o s  f i lh o s  n a t u r a e s .  M o d
re c o n h e c im e n to  d a  p a t e r n i d a d e  d o s  f i lh o s  n a tu



cffeitos do reconhecimento. Posição dos filhos na- 
furaes.

5°
Dos fillios espúrios. Maternidade e paterni­

dade dos filhos espúrios. Adopção e arrogaçâo 
Perante o Direito Romano e no direito pátrio. Ef- 
■eitos da adopção.

5 1
Direitos dos filhos. Alimentos, entre paren- 

tes legítimos e illegitimos. Casos ein que a mãe 
e obrigada a prestar alimentos aos filhos e casos 
eni que cessa tal obrigação.

52
Quando são devidos os alimentos, taxa e pa­

gamento dos.mesmos. Da natureza da divida de 
a unentos e sua transmissibilidade. Acção de ali- 
l,entos. Alimentos provisionaes.

n  53
Da tutella.

54
Do protutor e falso tutor. Terminação da 

‘ Utella. Effeitos da cessação da tutella quanto a 
1 essoa do orphâo. Prestação de contas.

nr , ? a curatella ; Prodigos.

55
e especialmente da dos loucos <*

55 6

^uradoiia dos bens de ausentes.
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57

Da restituição in integnm.

Recife, r5 de Outubro de 1891.— (Asinsig0'1̂  J 
O Lente Cathedratico— Dr. Adolpho Tacto da ^  
Cirne.
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F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E
PROGRAMM AS

DE

D IR E ITO  CO M M ERCIA L

Introducção : Commercio e Direito Commercial

I

Commercio : conceito ; phases importantes ; 
influencias principaes ; divisões quanto ao modo, 
nações, tempo, transporte ; restricções.

II

Elementos do commercio : actos do commer­
cio : conceito ; commercialidade e differença dos 
civis ; divisões quanto a commercialidade, pessoas 
e'objectos.

III

Continúa : Industria commercial: conceito ; 
commercialidade e differença das civis ; divisões 
quanto aos actos de commercio.

IV

Direito commercial: conceito ; caracteres ; di-

r



visões quanto ao transporte e a matéria ; fontes e 
relações.

V

Sciencias auxiliares do Direito commercial; 
leis reaes e pessoaes; conflictos de leis e solução.

P A R T E  i.* CO U SAS

VI

Mercadorias : conceito ; divisões em generos, 
titulos de credito, direitos de autor e inventor, 
marcas e modelos de fabrica, créditos de estabele­
cimentos e emprezas.

P A R T E  2.» P E SSO A S

VII

Generalidades : pessoas singulares e collecti- 
vas ; principaes e auxiliares, dependente e inde- 
dentes : conceitos geraes ; caracteres e responsa­
bilidades.

VIII

Capacidade para actos de commercio.

IX

Commerciante : conceito : capacidade; exer­
cício ; matricula ; prerogativas e obrigações ; in­
compatibilidades.

— 4 —

X

Capacidade para ser commerciante : concei-
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tn ■ divisão em absoluta e relativa; condiçoes da 
relativa : effeitos da incapacidade absoluta e rela­
tiva; restricções á capacidade.

XI

Fxercicio para ser commerciante : conceito:
elementos da publicidade, registro, domicilio, es- 
tabelecimento, firma, marca, livros e escnptura-
Çã°. YTT

Prerogativas do commerciante.

X III

Obrigações de commerciante.

XIV

Matricula de commerciante.

XV

Prenostos: conceito: divisão em gerentes, 
caixeiros! nomeação; responsabilidades, direitos 
e deveres. XVI

Medeadores : conceito; divisão em corredores 
e agentes de leilão, nomeação ; responsabilidades 
dosgpreponentes; direitos e deveres dos prepostos.

XVII

Commissarios e mandatarios; conceito ; res­
ponsabilidades; direitos e deveres.



XVIII

trapiche, arm azensT^t363 : conceito: divisão em
exposição para g e n e ro s^ o f110’ feÍraS’ niercad°3’ 
lores ; bancos a! ’ bolsas para generos e va-
commerciaes para v" g S c°iaPara valoreS ; jlint3S

XIX

c i a l i d a d e ; c a r a c t p r ? m-!iI-C Íaes  : concedo; conur er­
ra terceiros ■ caracr'Undlco e responsabilidades pa- 
commerciante inri^ Prerogativos e  obrigações de 

usive patrimônio social.

PA R TE  3.a CO N TR A C TO S

XX

riedade; ; s

XXI

senso; cousa'- tractos : capacidade
Ções presumidas « Pv’ ortna : Propostas e ac 

- pressas ; verbaes e escr

XXII
Pro ' i

escripta ou oral^ín3^ 08 : 0̂1n:ia ou não fc 
telegratnnias : ü ’ ^  ‘ rument°s ; factura ; ce 
'«edeadores, commic e .comrneTcio ; escript
nh°s ; confissão ; juram e m ’ prepostos tesl 

juramento, presumpção.
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XXIII

Effeitos dos 
ção ; inexecução ; 
ção, acção.

c o n t r a c t o s  ; 
p a g a m e n t o ,

XXIV

execução; retarda- 
novação, compensa-

C o n t i n ú a  : P r e s c r i p ç ã o  ; c o n c e i t o  ; c o m e ç o  o 

f im  ; i n t e r r u p ç ã o .
XXV

S o c i e d a d e s  c o m m e r c i a e s : c o n c e i to  d e  c o n ­
t r a c t o  • c a r a c t e r e s  c o n t r a c t u a e s ; d iv i s ã o  p e l a  r e s ­
p o n s a b i l i d a d e  d a  s o c i e d a d e  p e l a  d o s> s o c io s ,  p e l a  
q u o t a ,  p e l a  c o n t r i b u i ç ã o ,  p e l a  d iv i s ã o  d a  c a p i t a l ,  

o r i g e n s  e  v a n t a g e n s .

S o c i e d a d e  e m  n o m e  c o l l e c t i v o ; c o n c e i to  , 
r a c t e r e s  ; f o r m a  e  p r o v a  ; c o n t r i b u i ç ã o ,  q u o t a ,  
p i t a i ,  q u e s t ã o ,  d iv i d e n d o .

ca-
ca-

XXVII

C o n t i n u a :  r e s p o n s a b i l i d a d e  s o c i a l ;  c a r a c t e r

d o s  s o c io s ,  s e u s  d i r e i t o s  e  d e v e r e s .

X XVIII

S o c i e d a d e  c o l l e c t i v a  e  s o c i e d a d e  d e  c a p i t a l  a  
i n d u s t r i a ;  s e m e l h a n ç a s  d i f f e r e n ç a s .

XXIX

S o c i e d a d e s  d e  c a p i t a e s  : c o n c e i t o  ; c a r a c t e r e s  ; 
p r o m o ç ã o  ; c o n s t i t u i ç ã o  ; p u b l i c i d a d e .



m in  C ° n t i n ú .a  : c a p i t a l , — f o r m a ç ã o ,  a u g m e n t o  d i -

s " " 5T ° ' rBn' egraÇÍ0; * W >  w X T i b r j -
XXXI

blea^baíanUço:; ^ d l n d o f 0 5 fiscalis^ â0= assem-

XXXII

* •  â s &  t s s f s * ? *  ■■ « ■* '
XXXIII

« S S i S s S »

XXXIV

nyma á” commandSnCa^ °  d° S princiPios da ano'
racter resultanted ^  3CÇoes; acep çõ es; ca-

liquidação.Ç ’ ÍUZào ’ Ptbrogação; dissolução 

X X X V I

ter; forma e^prpvg ^ g e s tã o ^ 0'  ̂C° ’?Cçit0 ; çarac 
bihdade ; diratos^ohrio-lr^’ dm<jçndps ; resppnsa 

'tos, Obrigações ejcaracter dos socios
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XXXVII

Sociedades cooperativas: 
res ; applicações dos princípios de qualquer

sociedade. y x x y n I

Compra e venda : conceito ; 
caracteres contractuaes , form P 
direitos e obrigações das par es.

XXXIX

, . /-onceito ; c o m t n e r c i a l i d a -
Locação de cousa . c n prova ; espe-

de ; caracteres contractuaes ; forma e pr 
cies direitos e obrigações das panes.

L

Deposito : conceito : ^ " ^ ^ è s p e c ie s  direitos 
teres contractuaes; forma e p 
e obrigações das partes.^ ^

Penhor : conceito; com™^aí ̂ especiès direitos 
res ; contratuaes ; forma e p 
e obrigações das partes.

LU

Fiança : conceito ; c0™ ™ ^ fèspeciês direitos 
res contractuaes ; forma e P 
e obrigações das partes.

u n
Mandato: conceito; coirm ercialidade! caracte-



• V, f
JTi

to s  T o b n g a S '  c k s  p i r t e r 0 " 3  1 6S p eC Íes ; d i r e "  

L IV

r a c t e r e s 11 c o r f t r a c t u a e s ^ '  fo r  C O m m e rc ia M a d e  ; ca -

d i r e i t o s  e  o b r i g a ç õ e s  d a s t e s ?  ^  \ F!ÍP c c ie f  

LV

' « ■ f S nS , Í , ã, > ca.
direitos e obrigações das p a r t e s . ^ "  ! eSpeC16S ;

LVI

d a d e  ; c a r L t e Í e V S r T c t u a e ^ ? 0  ! c o m m e r c i a l >- 
p e c r a e s  ; d i r e i t o s  e

LV II

m e n d a ç õ Perse.S t lm 0  3  ^U r°  ; c o n t a  c o r r e n t e :  r e c o tn -  

L V IU

C a m b i o  : c o n c p i t n  •
t e r e s  c o n t r a c t u a e s e i C l a l l d a d e s 5 « r a o  
t r a c t a n t e s .  . ™ a  e  P f o v a ; p e s s o a s  con-

LIX

dades ; caracteres^contractua' = commerciali- 
pessoas anteriores. es ’ ôrrna e D r o v a  •e prova



I I

LX

Negociação da lettra; conceito . commeiciab 
de ; caracteres contractuaes; forma e pr 
soas intervenientes.

LX I

Execução pelo 
das partes.

sacado: direitos e obrigações

LXII

Execução por terceiro : concei poste-
cornmercialidade ; forma e prova , P ■ 
riores.; direitos e obrigações das par

LXI II

Execução pelas partes obrigadas: direitos e 
obrigações das partes.

LX IV

Lettra de terra: nota premissonae mais pa­
péis de créditos : conceito ; commercial dad  ̂ , 
racteres contractuaes ; princípios i 
cipios da cambial.

LX V

Seguro contra damnos : concelí ° ' “ Tprova 
lidade ; caracteres contractuaes}, nartes. 
especies ; direitos e obrigações a. p

Faculdade de Direito do Rec!feA Ij& u toC a r-. 
brode 1891.— (Assignado) Launndo Anstoteus
neivo Leão.
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P B O G R A M M A

DE

ENSINO

DA

4 . 1 CADEIRA DA 2 .a SERIE 

DO

CURSO JURÍDICO (Direito Criminal)

(AVV) DE 1808)

RECIFE
TYP. DE MANOEL FIGUEIROA DE FARIA & FILHOS

1 S »2





J A C U L B ilB B  BS B IE E IT O  BO EECIBE

CURSO DE SCIENCIAS JURÍDICAS

4 .a CADEIRA—2 .a SERIE

F R C R G A M M A

CURSO GERAL (Direito Criminal)

5. O principio da mio-, 
lução ao crime c á pena ; 
trario. 6. Distincções a iazi 
tividade. 7. Excepçocs Iran
e 3.- ) III
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IV

sentido pomícfe n ã í g e ^ r a p Ê  /^oriaH daclc, nr 
dos quantos se achão sotOT o te^itor T '-ppll,ca a to

> *3. Ultraterritorialidade da ^ n p n, i aC10n,aL <art
S S S S f fS f  eff
dos e ao poder $ ?  o f S ° o u

V

commum ou'es pec i a l dj ol:iriSatoriedadtí da lei penal,

p ec iS CS S . ae ^ Í)CÍPÍ°’ I6‘ Lei < » u m  e leis es-
VI

Codigos Estrangeirosl; ° opinio™^hrpdeaia do crime 
unidade de expressão pari des?«naí o ^1n?Ue/ tâo' ,9- A
« r r s .  t  c ro“ s s k  w s s

VII

plnlosophico ou material d0 cr mi Acto Loncei 
uctos anormaes do indivíduo n i hu-, i  3 110rraaes 
I uncçoes sociaes de coacrão e m 1 paIa oxistenci
considerado antlu-opolSicament S S"l0 ã 1 ' 0 c™natural ou social (art. 2 •) Definição do deiic

' VIII

v « u S v S f í o  ™ « ,  Divise,
lornias de manifestação W ()nfJ’ ‘la ™at,'1'ia, modos 
'•cito do crime. Crime r mm ícni0nt03 do co: 
'ras questões, (art. 2.) ommi8SIV°s e omissivos. Oi
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IX
2 4 . Delinição legal da tentativa. Theora subjectiva 

e theoria objectiva. Critérios de distmcçao entre os 
aetos preparatórios e os de execução quanto a puniDili- 
dade Conceito jurídico da tentativa punível. Os cri­
térios positivos comparados com os metaphysicos. J)i- 
reito romano* Exemplos. iarts. 9. a 10.)

X

2o. Impossibilidade do meio e do fim ou objeeto na 
tentativa. Aresios. 26. Arrependimento ou ínefiicacia do 
acto criminoso pot' parte do agente em relação a tenta­
tiva e ao crime frustrado. 27. Crimes que admittem e- 
crimes que não admittem a tentativa, (arts. n a  10 )

XI

28. 0  codigo parece confundir o do'u coiíi a culpa. 
não discriminando sutticientcmente os respectivos eon- 
S m  nos arts. 7.- e 8.-, cujas definições iW  compre- 
hendem nem todo definido, nem so o detimuo. 49. O 
Cod anterior definia o dolo, mas não a culpa, embcia 
contemplasse factos culposos, como depois fez a lein.
n «033 a respeito do homicídio e offensas pliysica.i 30. 
rõn”ceito jurídico do criminoso c lambem do crime nos 
....... y- 8 - e 2i Tlieorias abtolulas e relativas. Es­
coa' nosítiva. Harmonia do conceito jurtdwo do crime 
cnm o seu conceito legal e plitlosophico 31- Livre arbítrio 
illimitado e limitado. Não é admissível thcorica nem pra­
ticamente.

A l l

32. lllusão do livre arbítrio; poderia caracterisar 
os loucos e não só os criminosos. Abysmo que se­

para a escola positiva. A questão perante o codigo. 
3 3 , \pgar o livre arbítrio, não 0. negar a ímputabilida-
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de ou criminalidade. A responsabilidade criminal é 
antes social do que individual. O conceito da imputa­
bilidade para o nosso legislador. (arts. 7.- 8.• e 26.)

XIII

^34. Conceito geral do dolo, suas divisões c subdi­
visões ; quanto á tçrça ou energia da deliberação : dolo 
de proposito e de impelo ; premeditado e simples; re­
pentino e affectivo ou deliberado. Dolo quanto ao mo­
mento ou existcncia da deliberação : antecedente, conco­
mitante e subsequente. 35. Dolo quanto a natureza 
do mat deliberado: dolo especifico, geral, directo no 
mal indirecto nas consequências, dolo indirecto laberra- 
tio, dolo genenco ou mixto de dolo e culpa. Dolo pos-

' r ea e .p?ssoal 1 vèrdadeiro e presumido ; 
máximo, medio e mmimo. (Arts. 7 • 8 • 38 aq s «> •
e 42 § t . )  ’ > s —

XIV

•icrorav.níí^i^ (la l>re:i.leclita6úo como circumstanciu 
,>^‘a:f-'ítC.-geral ® siml^es em Tace do nosso codigo. 
Piemeditaçao, paixao e moveis criminosos.
. - ” ‘ ' ,9 critério do motivo em relação ao da premedi- 
,3 ,“ ,.. f sta.ét principio, um critério secundário de 

ln êi'1,or áquelle, ambos devem ser coordena- 
°ia° nA0<í0 .execuQa°- Consequências desta 

tneona. 38. O designwe o intervallo entre este o a
?arts° 7°me s°ndl4 Ceools F 'e®editaçao, Actos estranhos, (ans. /. e 8.-, 38, 39 § 2 e 42 § i.-)

XV

um cHnm mi1e°mronnina<Ía da,.noJa causa mostra como 
S f n l S  .premeditado realmente não o é.

r  i anmicLtrn 3ndÍt Sm0-COmJlclonal quando o agente 
i‘ sn i r,\iu.írL rv,AtUf a0 e-na<? duaiulo procura evitar
a sua realisaçuo. Coordenação do estado d'animo, do
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mntivn (■ do modo de execução. 41. Os arts. 7. ' «• '
24 e 26 consagrüo unui formula abstructa positiva dc 
criminalidade; os aits. 27 a 30 formulas concretas nega- 
Ovm de criminalidade*. E’ impossível separar nos arts. 
7 - 8 e 24 a questão de fãcto da de direito- N>ose 
deve formular quesito sobre os mesmos artigos Juus- 
nrudencia sobre a fonte dcllcs. (arts. 7.-. 8. 38, iJ i

e 42 § 1. ) x y i

a t e  J j p t f  . T S S  S f S T J S i U S ^
ròoeneos Ôs codigos actuaes não tíin provido pnxyiz
S S t e  a cuim. w . »■■?»» ™”'Para,l°
prudência, (arts. 7. 8. o )

XVII

í i c S S â f c - i í ç S i S "  M i o  ...... ...

Theoria codelinquenda faz d sliiic

pios e consequências ou res < nura monte nominal

VVTTI

Lit <» caracter de temibilidade está incluído qa

- S S S 535? *



* i r  t "  '•>" -poi- paixão e de occasião . 5uentes í>abitaaes,
elles. A diversidade de delininiin°t nume™ a Clllrtí 
í® d‘; tratamento : o a n t t S s m o ^  >mp0(í a d‘versida-

XIX

uiandatario por s fs ^ d e s is tV d ^ L ^ 0 tn?ntiante quando o 
® arrependimento do mandante do firim e- Se
í.ue> e consequências. ° exm ie da Pena, d is tinc-

contpalivd °coío m 2 t o  T i , n CÍ' “ggravante é in-
coc% «  d c  1830 p r e -

dem haver autores 10010 tacto «sui generis ■» no-
d e  factos culposo» O m ? t ° S’ mas lia° codelinquci/tes
ven^ s’’,não consútuem^xcencõe^nn61116” e as 5 ' 

o3. Crimes commi>ivn« aP P^ncipio.
especialmente realisavèism,™1 m W 08 Por omissão e

Se os factos culposoŝ  rm n â-Ptorafidade deageii-

« i s u f e £ R ( &'  ucvem sei-o taes crimea Ar A 1/0111 1111 
tlC0 da complicidade. (arts í°\ fo\ jjg j

XXI

S S l c£ ;"  “  -  " B * 1,
As duna formas iirincipaes de receptaçõo; o usy-



Io e a receptação de cousas. Ambas sao f )̂i;1'^0)tk 
■plickhde. Critério positivo, (art. - 1  ãã •>

XXII
57. r o n c ^ ^ c g - j »  j r a t - a - S B

a , d e r e s -
r  í^H  successiva» e de «penas de negligencia,»

H f S S S ã w n w w í *
XXIII

59. *  ‘ ' S S c t o T t e í S c »  d i t a -em rclaçüo ô autoria e , ) za 0 «anonymato» tí um
prensa. 60. S e g u n d o . a le i  £ ng re°S3ore3  l  dos v e n d e -
direito Responsabilidadê do■ i»‘P n0890 direlt0 a
dores, distribuidores e aflixadores.
respeito, (arts. 22 e 23.)

XXIV

61. O nosso direito e J^tÊc^orkis^destes crimes.
dos crimes de imprensa Catnegorid autoriallos arts.

S “  í f f i s S f » *  ouira» q u «  < « * 8 2 ' * ”
XXV

Oi. Nos crimes de imprensa o ĝ0e manus-
complicidade.» 63. Int r̂j![^lJfa(? julgarão accusado (art. 
riptos; ella incumbe ao ]uiz que]]u fe dQS disCursos
3 ) 6 6 . Não constituo cr™e apul i< Nema analyse
os membros do ConS^ffo j " ‘03 c8. Nem também a das10S Illtiium-ua U.̂  v.v**o* ~~r n<

las princípios e usos relido • 
Constituições, e das leis Federacs ou dos Estados.

2
69.



E nem hnalmenle a censura dos actos 
administração publica. (Constituição 
1 ° 8-° 9/ e 12 e art. 78.)

do governo e da 
arts, 18. o 72 §

XXVI

...... evéir?Llaa í.^ ,? Uipi'uhendícl0.s ,10S artiS0S indicadosoi a excluem, oraattenuao a criminalidade
71. A menoridade é causa, ora de exclusão ora de

da cri[Iimallda(ie' As leis romanas c o direi-
o ngrt m?oar? ^ c,0m 2 „codigo francez> fonte do nos­so. urts. 27, .10, 'i2 §§ 7.-, 8.» 10 o 11 o art. 6o.)

XXVII

' ,nio£LSc a idadu,da imputabilidade pode e deve ser de 
pe ,a, r 1' ,A tlU('siri° dü «regionalismo» (■ üa unificação» na Italia. A maioridade criminal nao devo

r a s t a T ’ ” • 0
-4'. A Questão da menoridade perante a escola posi-

XXVIII

..... 7Kiliíí?!*® codiS°.não considera criminosos os lou-
iraVbi7a oTrein H eiL imposslV(>l achilr uma formula que ira<iu7a o Cídado de loucura e seus congeneres *

//■ °„s -bospicios penaes» representão para os loucos
S S qUr  ?S S?°S reProsentão o patíbulo

27 29 £» V'lO < 68 ) segurança social, (arts

XXIX

78. Quaes os indivíduoss que devem ser encerrados
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nos «tospicios penaes.» Regimen e inspeccão dos « hos­
pícios penaes. (arts 27, 29. 42 § 10 e 68.)

XXX
79. Somnamhulisrao « espontâneo .» Somnambulis- 

nio o provocado; » seu alcance na resnonsabilidade pe­
nal. 0  hypnotismo em relação ao mandato e ã premedi- 
tação. 80. O nosso codigo affastando-se do francez e do 
hollandez não deixou a responsabilidade do surdo mudo 
sob o império do direito commum. Legislação compa­
rada ; opinião dos autores, (arts. 18. 27 e 39 § 2.°)

XXXI

81. Conceito pfilosophico e legal dos violentados por 
força e medo irresistíveis. Os irresponsáveis que esse 
conceito pode incluir carts. 27, 28 e 42 §§ 6 0 a 8.°1

'XXXII

82. Caso fortuito. Critica e redacção do art. 27 § 6.°
83. Sua intelligencia e justificação. 84. Absurdos na in­
terpretação do § 4 do art. 10 do codigo anterior. 85.

Arestos e estudos sobre os casos do art. 27. 86 Jul­
gados applicaveis ao art. 31’ (arts. 24 e 27 § 6,.)

XXXIII

86. A. Da ignoratxcia ou erro quanto á sua causa ou 
origem e obiecto ; superavel ou insuperável; de fado ou 
de direito, ae lei criminal e não criminal; oflicientc ou 
essencial e concomitante ou accidental, SA 13. Regras e 
excepções sobre a ignorância de direito e de fado. 86. C. 
O consentimento do offendido não exclúe a criminalidade 
do offensor; excepções. Opinião de Enrico Ferri na obra 
« Omicidio-suicidio. (art, 26 )



XXXIV

sistiveis (a r lT i^ S  V^cPestadífrieU força c mud'° »re- 
sos de defeza legitima (a?tf jjjft 35 jlecessid»de 0 os ca-

XXXV

no comparado com 0 nos^oVans^a 3!)° direito TOma"

XXXVI

oanon?c0A Defeza In jfvidud eápfJ*™ ieHi,tiniil- O direito*

XXXVII

da pelo indivíduo.* Comíicões* a^a=nUn|Cc5-°-S0(:iil1 °xerci- 
quisUos para 0 seu exereSo V*.ri™egltimid'lde «ur* 
tena do | 2.» do art ■ , 2 ;  Vanas questões. 9* m-i- 

" 42 l i  3 - a 6°) 3 ’ '|UCStües suscita, (a ris.' "ia-
XXXVIII

cumstMcfaí'“ tém uin^ í̂òí rariipf „ C0Iís'j1 üein as cir- 
01a um elemento princiml m-i nPe L folatívo podbm ser 
A escola mftaphysicfvVa vit HCCess?rio- d° crime 9i ’ 
penas por meio daYs c i r c u m s t a n c l)'a ™ calculo das- 

than f]ue 0 nosso legislador so<mnf‘ 9o A,s ldeias de Bcn- 
posiliva. (art. 36 a'38 * 61 e fâ ) m,0viu,;,s Pela e“co|n

xxxix
ral; subfecff^^^ em go-

fetraes 0 communs ; pr0.
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prias ou particulares, simples ou qualificativas ; excusas ; 
outras divisões. 97. O nôsso direito comparado com o fran- 
cez e o allemáo. 98. O codigo italiano e outros. Juris­
prudência e referencia aos arts 36 a 42, 61 e 62.)

XL

99. A noite e o lugar ermo : seu valor e comparação, 
Macedo Soares e outros autores nossos e estrangeiros. 
Arestos. 100 O veneno, incêndio, inundação etc Codi- 
tros e escriptores pátrios e estrangeiros. Questões corre­
latas Arestos. farts 39 g§ t.° e 3.°)

XLI

101. Da reincidência. A nossa intelligeiwia dada ao 
codigo de 1830, art. 16 § 3' fart. 39 § 19 e art. 40 )

XLII

102. A reincidência no direito francez Assignala 
mentos anthropometricos. « Rol de culpados. » O novo 
codigo penal.

XLTII

103. A escola positiva. Ü codigo italiano e a reinci­
dência especifica e generica ; a relegação.

X L 1V

104. Motivo reprovado ou frívolo , sua importância 
actutl. Arestos e exemplos. 105. Seperioridade da ida­
de do offendulo sobre a do offensor etc... 106 Superi­
oridade em sexo, forças ou armas- (art. 39 §§ 4- 5 - e

107. Qualidade no offendido ou offeusor de ascen-
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estofa SposUiva : T o s™  í)a Sua iml?ortancia para a 
Questão correlata, (art. 39 f l™ 0 ' Referencia.

XLVI

cia. m . A b í S e  'cTifianç^Tu "pí1 Sua iateUigeu- 
mni V Uma ^compensa. Seu valor Tvi.P j â ou esperança

XLV1I

X I.V III

s s í g s ® * & S s ^ f í s -
s r »  t s s r -  . s n & s * -  f e - s s s ;  
r “ ,arl *  •« <«“

X L I X

Siàszfissj: dS :
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131. Embriaguez, 132. Idéias de Krafft Ebing. 133. 
0 direito allemão e o francez conforme Bcrner e Garrau I. 
(art. 42 § 10.)

*  S - A Z f i S S t  S t J J S t  V t S t
Garofalo. (art. 42 § 10.)

1 jJ 1

1 * 7  a menoridade. Referencia. Ares tos- 137 A- 

plai anterior eie pmnndo o crime, conforme o

s a r a s ? :  : < » « • «
9 . - e l l . )  L H I

- S S i t i S S S
sobre prova e oircumstancias. 140 Se

nião 141- Referencia 
cu lp o so s  (arts. 30 e (»/•)

L 1V
142. Da pena em geral; conceito dos clássicos 143. 

Genese da pena. ^ y

144. A pena segundo a escola anthropologica 
ronorcáo penal- Escola francoza e ílaliana

145

A proporção pen
L V I

146. () impulso criminoso e a pena como contra-im- 
pulso <47. A pena em vez de proporcional deve »u
idônea.



■LV1I

Praale da^xe^cucao^^pm A c°nnexão da sentença
,1:‘s • 149. Caracteres o Y • P?rPe‘uas e indetermina- -uduercs ou requisitos da pena.

LVIII

sua commutaçáoeie “ offpUna P®na,s • Da prisão cellular, 409). e «feitos, (arts. 43 a 45, 50, 51, 55 è

L I X

competência, 'vYetlancía ria°ndr i°nal‘ seus requisitos, oOaõá). ’ guancia da policia, revogação- (arts.
LX

prisão com traftaüio I f  .(r ®vo8'atla)) reclusão,
Plicaçao e etfeitos d is c ip lin a r; modo de ap-
«ommuns ús de nrisão ia/m ' i ° 3. Condições e effeitos 
e de perda de emnreoo p 1' i D a s , Penas de suspensãoA  snsnor,as„ _nu llJ1.L80 e da de mn tn o

la6. Concurso&rdeUnYna«^aa Çenas- Arbitrio do jui
80 '* PreferÍTCl o do ^ ' {X ef i ^ X S 6 mÍXt0:

LXII

1)0 m°d° eru gerai de pnOn~mnaSuo do criminoso. 15 
Qe graduar a pena da tentativa : ei



«o • impunidade excepcional da tentativa. 15!>. 
iControvérsia entre as auclores sobre “ P g g J ;  
160. Da punição da complicidade e da. compiimam 
da tentativa. Referencia ao artigo 5 (* ■ • 
e 66

l x i i i

161 Extincçüo e suspensão da acção penal e da 
eondemnaçS. s L  causk Dos effeitos ligados a es- 
sas causas, pirts. "1 a 77).

LXIV

162. Da prescripção 
suas condições; questões 
tação (arts. 78 a 86).

da acção e da eondeinuaçâo; 
connexas. 163. Da rehabili-

PARTE COMPLEMENTAR (Direito Criminal 
militar.)

L X V

,04. Esboço h i.to rtco

Je ,0 8 . e conhecimentos technicos.e juue  e o . .

LXVI

mó A Ipí m ilita r  é um caso e?pecial ou pa rticu la r 
da Ic^crim b iaY  éni 'ge ra l consideraJa sob um dos tres
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p e K s * ’ N o y oUdoed S ^ m m h í ’ °r  da condi^ o  das 
m ilita r . 0  í ire ito  romano comrf; J O n ceit0  do crim e 
actuaes: 170. C rité rios do rado com os codigos 
propriamente m ilita res  e im n™ !fr-o n cia ^ 0 entre crimes 
Consideração do temno fi ^ opna,ine,nte m ilita re s . 171. 
quencias. 172 O cod im  ? ~ d°t de « "e rra , conse- 
.a i,lsdlcÇr‘o crimes communs nCn V 0r pa m ilita re s  pela 

codigo ita liano e outros e nr>ir,í*3 ' i Em  contrario  o 
O nosso d ire ito  na legisla i ãn° ^ r es dos auctores- 174. 
alludidos projectos. 17 3  1 o /® 11?8. e moderna e nos 
applicada aos paizanos • - m arcia l pode ser
artigo 77; c o d ío  p » ,  a r t ‘ 7â § 21 a

LXVI1

tares17 6 Í7 7f  N oçrm de £  m il i-

LXVIII

nílItare.^. ^ ^ " d s u a  °com^rehensa^^nos0' co<Iigos

LXIX

°S : <***

LXX

cominum '^b éd ien tía  W e r a S iM  m ilita r  üm relação a
S P " 1—  " —  i S & f S á - e n »
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SATISFAÇÃO DO DAMNO EX-DELICTO

LXX1

181 Inferioridade do systema do novo codigo pe 
nal em relação aos de 1830 e <83á quanto á satisfaça  
do damno cx delicto. Reterencia no meu ™ 
rontra Lafavette. Benthan, Spencer e os positivistas 
actuaes.L Congressos eriminaes. 18». E v o g o  jun- 
dica do instituto da satisfação. 183. tiaiotaio e 
retti: <arts 69 e 70).

LXXII

i qf. Mão são só os delinquentes os obrigados a 
r e p e S o  do dam no. E rro  de W « e .  O prob em í

3 1'  * '■ LXXIII
186. A satisfação em caso de duvida deve ser a

do oETendido. 787. Satisfação restitutona 188_  uma
consequência da satisfação restitutona- 189- tactori 
que entrão no calculo do equivalente. ^1!eiI “l ,|ij,r(?noia 
190. nos juros simples c compostos. ! ‘-'l.^ n m  
umea do artigo 26 do codigo de 18,10. (art-
tra a .

LXXIV
191. Solidariedade dos uelinquentes | na r e p a r o  

e (|uestões connexas !92. A hypotbeca k ^ l  s>j 
do offendido. A escola positiva. 193-. l a saiu >, 
hstitutiva 194 Satisração subsidiaria^ p das

outro.193
saus açau suusij"»"1 .. 

Transmissão dos direitos da " ct|r •
obrigações do oITcnsor aos herdeiros 
(arts. 69e70).

de um e
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LXXV

forme o co d ig o "M ten Ç p ^ ft50,?^™ as multas cou-
^ ™ en, ^  mesmo codigo e ii !™  ' ^ 1 1 3 1 1 6  entre 0 re- mõo de La fa je tte . 19 7  Phypothecano contra a opi- 
era p re fe r ive fa o  a r t i g o S o V * ! 3 1  d°'COuigo de 1Í30 
Hh,,;-?^'eCcs <los nos3(fc codiona ™ y° cod,g° penal. As 
n  ^  Í°  o p ç õ e s  da escoA SrJ v /- iacs anteriores cons-
0  a rt. 32 do codigo anterior n ^ ° Sltl7a ' Ares tos. 198. 
nhas opiniões a liunde. 1 nao estava revogado. M i-

Sem razão de Teixeira rin r
da lunsprudencia (arts. '«9 e 70) eita3 (í ou tros- E rros

LXXVI

K ^ e g f e S S a  don arí: 32 do codigo de 
Hefeiencia ao art. 86 do novó í?^1?1130 dos autores. 200 
Çao ao condemnado rehaWmado.dlgo penaL M em nisa'-

Faculdade de D ire ito  do Kecifo 1 . .necite, l de Abril de Ia91.

^  ienie cathedratico, 

l)r- Joüo Vtàra de Araújo.

1898 0 " « - ‘ • e . -
' “ <• ' ade  “ > *  Jo Recife. , 5 de O utu ])ro  de  

O  len te  su b s t itu to  d a  3 . 11 se o ç â o ,
Mrnrxl Netto Carneiro Cawpello.
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OBSERVAÇÃOd

As obras de Medecina— Legal frequentemente 
citadas no indice bibliographico correspondente a 
cada ponto d’este programma são as seguintes :

Vibert -  Precis de Medicine— Legale— Segunda 
e ultima edição— 1890.

Briand et Chaudé— Manuel conrplet de Mede- 
cine Legale— Segunda e ultima edição— 1879.

Legrand du Saule— Traité de Medecine Legale 
— Segunda e ultima edição— 1886.





F A C U L D A D E  DE DIREITO DO R E C I F E
PROGRAMMA

DE

ENSINO

DA i .a CADEIRA DA 3.* SERIE
DO

C U R S O  J U R Í D I C O
PARA O ANNO DE 1892

PR IM E IR A  PA R TE  

Noções preliminares 

I

1— Definição de Medicina Legal— 2-E xam es 
medico— legaes, modo de os proceder— 3 - Auctori- 
dades que podem reclamar a presença de um me­
dico_Casos em que o medico é obrigado a acceitar
o papel de perito— Rasões que pode apresentar 
para eximir-se desta incumbência— Responsabili­
dade dos peritos.

Legislação patria e subsidiaria.
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Ch2~HLeSrand^ /̂ ^ e I^ a g Iand' Chaudé Pag- i 

a jaude Pag. „  á 2g Legrand7 df  ̂  Briand 

«i™  f  n. 12o de 3, de

£

õ £ maAs do Juizo me

M £ £ í s > rd:  4 & 5 & í ^ c»>
Legislação oral- C°
índice bibUogyaphiĉ nhs]^Vdna-

p lS  7 Í lbert p f ^ 661 4 6 6 ? r0TUardel Secret m 
Chaudé pag.2 47 ^  P*S- 11 á 2 2 ^ 3 ^  duBSai1 

o  !  L 'ü™»d3 r :  ■ , - cui»aule pag ,
minal.^Artigos í ^ f ®  ^ « r o  do procesSo (

4 ™ . " -  I2° de 3! de Janeiro3jg 1^ '  Re*
ue XS42. j

s e g u n d a  p a r t e

I -‘  S ecção

3

L '8Waçâo pa,riag ^  « g m a ç t e '* '*
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Índice bibliogyapkico— i —Vibert pag. 39 á 60— 

Briand Chaudé pag. 550 á 558—Legrand du Saule 
pag. 1080 á 1089.— 2— Vibert pag. 61 á 65— Briand 
Chaudé pag. 348— Legrand du Saule pag. 1131.— 
3— Vibert pag. 65 a 74.— Briand Chaudé pag. 558 
a 572 — Legrand du Saule pag. 1119 a 1127.

Legislação. Codigo Penal francez, Artigos 358, 
359, 360.— Codigo Civil francez Artigos 77 a 85 
(Briand Chaudé pag. 558).

! —Morte súbita e suas causas. Morte súbita 
de causa desconhecida.— 2— Presumpção da priori­
dade da morte em diversas hypotheses— 3— Morte 
por fulguração, inanição e congelação.

Legislação patria e subsidiaria. 
índice bibliographico— 1 —Vibert pag. 56 a 90— 

Briand Chaudé pag. 537 a 539— Legrand du Saule 
pag. 1109 a 1116.— 2— Legrand du Saule pag. 124 
— Briand Chaudé-tomo 2.“ pag. 867— 3-V ibert 
pag. 164 a 181—  Legrand du Saule pag. 441—
Briand Chaudé pag. 558.

Legislação. Codigo Civil francez, Artigos 720
721 e 722, (Briand Chaudé pag. 867)- 

2.“ S ecçào

Identidade—exame das manchas

— 1— Identidade— Determinação da idade e do 
sexo— Tatuagem— Cicatrises. — 2— Signaes propnos
a estabelecer a identidade no cadaver e no l

Legislação patria e subsidiaria.
índice bibliogragliico— i — V ib e r t  pag. 4 5 9  a 4
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Briand Chaudé pag. x„  a lK r 
Pag. 1008 a 1027 — a— V i K *  Legrand du Saule 
Briand Chaudé pa7g. W -  475 a j g S
Pag. 1033 a_io48. 7 761 LeSrand du Saule

320' 32' ’ 323’ 341

Bnand Çhaude-tomo 2.- p à ^  P3g' 4«6 a 5„  
L‘ g,sla<ã0- A mesma S % 3ng  M08. S5a’

de leite.—Mancha de° amniotico de colou 
constituídas por fra  ̂ materias fecáo  ̂ tu rum e 
humano. gnientos de tecidn lanchas

Legislação patria ,  , ^  C°rp°
. h,diu bibliographjn SUv*ldiaria.

Bnand Chaudé Ml Vlbert naír 
P»e- 1549a .556 ' « " W .  LeBgtan5d52d a 56o. 

i ^ > - A „ Mniadoi)onto_  _ d’, S *'"=

t e Rc e ir a p a r t e "’

1,1 Secçao

geráes
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sobre os ferimentos— 2— Exame jurídico dos feridos 
— Cuidado em descobrir os ferimentos occultos 
3— Diagnostico diíferencial das lesões feitas du­
rante a vida e post— mortem.

Legislação patria e subsdiaria. 
índice bibliogvaphico. Briand Chaudé pag. 45/’ 

463 a 469— Legrand du Saule pag. 414. Tourdes 
(Artigo do Diccionario encyclopedico de sciencias 
medicas 1.» serie— tomo 9— pag. 724)— 2 Brian 
Chaudé pag. 525 a 530—Tourdes (obra e volume 
citados) pag. 735 a 741— 3— Vibert pag. 182 a 1 
Briand Chaudé pag. 54o -L e g r and du Saule pag. 
479— Tourdes (obra e volume citados) psg, 77 
a Legislação. Codigo Penal brasileiro, Altigos 303. 
304, 305, 306, 294, 2 9 5 -C e d ig o  Penal rancez, 
Artigos 295, 296, 297. 298, 302, 303, 304, (
Chaudé pag. 407).

9
— 1 — Phenomenos geraes dos ferimentos— He 

morrbagia traumatica.— Sincope trauma íca 
(]ne— Commoçâo— Delírio n e rv o so -2 -  Influencia 
do traumatismo sobre indivíduos que so 
lestias constitucionaes.

Legislação patria e subsidiaria.
índice biblioguaphico.- -1— Vibert pag. ^9 

Briand Chaudé pag. 462-Legrand du Saule pag. 
416— Tourdes (obra e volume citados) pag- 
8 ‘ 5-T ra ta d o  de Cirurgia de Reclus-tomo 1 .. pag- 
221 a 2 5 5 -2 -Encyclopedia internacional de 1̂
rurgia— tomo i.° pag. 133 a I3 -̂ _

Legislação— A mesma do ponto—o*

10

Diagnostico anatomico dos ferimentos-E xco-
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relação a sua séde

4 9 9

Estudo dos ferimentos em 
e orgãos lesados.

L e g i s l a ç ã o  p a t r i a  e  s u b s i d i a r i a .  
índice bibliographico. B r i a n d  C h a u d e  p a g .  

n 5 1 8 . — L e g r a n d  d u  S a u l e  p a g .  449 a  475. 
L e g is la ç ã o —A m e s m a  d o  p o n to  —8.

H

Ferimentos accidentaes—2 -  Lesões mortaes 
e lesões que se tornam mortaes.— 3— Definição de 
lesão mortal segundo a nossa lei penal.

Legislação patria e subsidiaria.
Índice bibliographico— 1— Vibert pag. 260 a 277 

2— Vibert pag. 227 a 284— Briand Chaude 1 ■ S-
,gc_1_Codigo Penal brasileiro, Artigo 295.
4 Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigos 294,

295, 297, 306.

t Classificação medico— legal dos ferimen­
tos—1 —̂-Disposições do Codigo Penal brasileiro « ,  
lativas a classificação dos ie rim e n to s-^ O  que se
deve entender por inhabihtação de seruçoa

Legislação patria e subsidiaria.
I n d ic c b ib lio g r a p h ic o - i - B n a n d C h a  1 +57

n ifit Tnnrdes (obra e volumes citados) p g 
a 814— 2— Codigo Penal brasileiro Artigos 3»3. 3«4. 
295.— 3— Tourdes (obra e volumes citados) 1 S 33

73Legislação. A mesma do ponto—8.—

16

Cicatrisaçâo— Cicatrises.
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524-Legrand du Saule na " d Chaudé pag' 5:
L'gtslaçã0. A mesma Ĥ g' 447’

ma do gonto— 8.—

0 — Diagnostic 
j s\  “ >-iaas, suicidas e acc

, 7X S’aS i atLÍaesub sid iaria
Briand r l  , T # 0 .  Vibrrí 
pag. Ilaude Pag. 407 a b rt pag- 233 a 27 

r3 5 a 525. 457' Legrand du Sau
legislação r „ .q. ...

Artieos9’ 3°7, 3'4. 297^ 0^ ^ - SÜeiro> Arts- 29
Chaudé pag 296; 297, ’ 298, ^o^'80 Penal france Pag- 407). y ’ 302, 303, 3o4 (Briar

18

A % S “ -Pl' “ i‘  eSti" ~  a" S » * » M ° - 3-

Pag. 562 a "ar Pag‘ 585 a sq8beTrt Pag' 102 a IC
Chaudé pa£r568- 2 Vibert S l ' Legrand Sau!
543 a ^  599 a 603. rPag- *57 a 16 4 -B rian  
C haudé^ L  3fi'  Vibert pag du Saule pa|
553 a 560,3g 6 l4 a 622. a 134. Brian

r  M ^ a çã o. c a - d dU SaU'e p3!

302,‘3o3Peaal JrRan°ezg Artigo1 brasileiro Artigo 29.
3° 3' 3°4' (Bnand d ? f c ? S ,  296, 29!

aude Pag- 407.)

Enf°rcament0. c J
Estrangu]açâc



L e g i s l a ç ã o  p a t r i a  e  s u b s id i a r i a .  
índice bibliographico. V ib e r t  p a g .  134  a  157- 

B r i a n d  C h a u d é  p a g .  6 0 3  a  6 1 3 . L e g r a n d  d u  S a u le
P a g , 5 2 7  a  5 5 3 . . . .  ,  .

Legislação. C o d ig o  P e n a l  b r a s i l e i r o  A r t ig o  294 . 
C o d ig o  P e n a l  f r a n c e z ,  A r t ig o s  2 9 5 , 2 9 6 , 29 7 , 2 9 8 , 
3 0 2 , 3 0 3 , 3 0 4 .

20

1 V e n e n o  e  E n v e n e n a m e n t o .  D e f in iç ã o  d e  
v e n e n o  s e g u n d o  a  n o s s a  le i  p e n a l .  2 V ia s  d e  a  >- 
s o r p ç ã o  d o s  v e n e n o s .  3 M o d o s  d e  p r o p i n a ç ã o  e  
c o n d iç õ e s  d e  a c ç ã o  d o s  v e n e n o s .  4  S ig n a e s  a o  

e n v e n e n a m e n t o .
L e g i s l a ç ã o  p a t r i a  e  s u b s id i a r i a .  
índice bibliographico. 1 L e g r a n d  d u  S a u le  p a g .  

1 1 4 6 . B r i a n d  C h a u d é  p a g  2 6 5 . C o d ig o  P e n a l  
b r a s i l e i r o  A r t i g o  2 9 6 . 2 B r i a n d  C h a u d é  p a g .  6 4 0  
a  6 4 5 . L e g r a n d  d u  S a u l e  p a g .  114 8 . 3 e g ra n i
d u  Saule p a g .  n ç a  a 1 159 . ,

Legislação. C o d ig o  P e n a l  b r a s i l e i r o  A r t ig o s  39  
§ 3 . 2 9 6 . C o d ig o  P e n a l  f r a n c e z  A r t ig o  3 0 1 , 3 0 2 , 
3 * 7  § 4 . ( L e g r a n d  d u  S a u le  p a g .  H 4 6 )-

21

i  M o d o  d e  p r o c o d e r  a  i n v e s t i g a ç ã o  m e d ic o .  
le g a l  n o s  casos d e  e n v e n e n a m e n to .  2 Q u e s tõ e s  
relativas a o  e n v e n e n a m e n to .  3 Classificação c o s
v e n e n o s .

L e g i s l a ç ã o  p a t r i a  e  s u b s id i a r i a .  
índice bibliographico. 1 V ib e r t  p a g -  9 7  a , ‘ 

b r i a n d  C h a u d é  p a g .  716 a  7 3 ° -  ^ g r a n d  d u  S a u le  
P a g . 1161  a  1 1 6 3 . 2 L e g r a n d  d u  S a u le  p a g -  I I b 5
*  I r 7 o . 3 L e g r a n d  d u  S a u le  p a g .  117 0  a  I 2 I °- 
B n a n d  C h a u d é  p a g .  6 4 7  a  714-

Legislação. A  m e s m a  d o  p o n to  2 0 .
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2.a S ecção 
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' ~ S L Í S '  5  * * * ■ Carac 
pro segundo a nossa lei penàl de estl"
Pudor e aos costumes. O n e s " P  pllblico ao 
ao estupro e aos attentados c o n t r u " 3 relativas

356 a 364. Briand Chaudé ^franc Saule pag. 
Penal brasileiro, Art^o a 135. Codigo
Legrand du Saule 349*° f 9' ^ibert 344 a 3^ . 
a r35- . a aS°. Briand Chaudé 99

266, 268^274.° 275° 276° Pc na,lbrasiIeiro Artigos 282 
‘ «o* 330, 331. 332, 333 Pe" al f r a n S  A
Pag. 99). 333’ 33+’ 335. (B r ia n d  C hku dé

\ Conformação da ,,,.1
vLCnanÇc 2 Estupro ern Vcr-na mulher adui

Legrand du Saule d-m Vlbert pag. 2gQ
Pag. 189. 2 Viber/nao- 35° a 3561 P nand^ lr
p ^ - .43 5 .5 3 . l S j » ‘ 3°5. B rian’dd g|;:

268, ■ p ^ ig o  Penal ? 4 a

' ' 80S 332 e 3 3 3 , f y g ;  paCg°% 6 » Penal fra,
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2 4

i Estupro em mulher deflorada casada ou não. 
Signaes de violência. 2 Pode um só homem vio­
lentar uma mulher que resiste ? Que causas podem 
abolir a vontade da mulher a ponto de impedil-a 
de resistir a consumação do estupro ? 3 Será pos­
sível reconhecer o estupro no cadaver de uma mu­
lher assassinada depois de violada ?

Legislação patria e subsidiaria.
índice bibliographico. 1 Vibert pag. 298 a 299, 

305 a 306. Briand Cbaudé pag. 144. Legrand 
du Sanle pag. 367. 2 Vibert pag. 307 a 313. L e­
grand du Saule pag. 373. Briand Chaudé pag. 152. 
3 Legrand du Saule pag. 368.

Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigos 268, 
270, 273, 274, 275, 276.

25

1 Idade em que começa e em que acaba a 
aptidão para conceber. 2 Gravidez normal. Du­
ração da gestação. Integridade da hymen em mu­
lher gravida. Superfetaçâo. Gravidez extra-ute- 
rina. Moléstias que simulam a gravidez. 3 Pode 
uma mulher ignorar a sua gravidez até o momento 
de dar luz ?

Legislaçõo patria e subsidiaria.
índice bibliographico. 1 Briand Chaudé pag. 189. 

Legrand du Saule pag. 225. 2 Vibert pag. 353
a 361. Briand Chaudé pag. 190 a 210. Legrand 
du Saule pag. 215 a 216, 227 a 230. 3 Legrand 
du Saule pag. 225. Briand Chaudé pag. 211.

Legislação. Codigo Civil francez, Artigos 312 
0313. (Vibert pag. 353).
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26

•  t  °™,bryi°  <*>■'» « «
medico. Diagnostico do aborto Ab° rto
noso. Meios usados nara m-M ° ‘ *̂30rto crimi- 
tancias abortivas. Diagnostko°liff ° abor,to- Subs' 
natural e o criminoso8 f!  lfferencial do aborto
que teve lugar o àbono ? da Sravld“  em

Legislíç.» p i“ "°e sa^ ° S m',h Í °- 
índice bibliogyaòhico vík

Legrand du Saulepag. ‘244 a 26. P r ‘ • 37? a 4°4- 
Pag- 217 á 242. & 44 a 26+' Briand Chandé

301, 3o?CodigoCp eJS  francelnaAÍleÍr° Artig°93oo, 
Pag- 370). ez’ A ftigo 317. (Vibert

27

Kpocha da g r a v id e z ^ 0 qu^^e reCf nte e antigo.
HÁn?aeSjda mulher multipara ?Vfl Ugar 0 Part0‘ 
demorado e dos exforcos d ’ Infllle?cia do parto 
ieto. p arto r id ç. a Partunente sobre o
*,ente- 2 Conducta do mederad°- Parto >»c°ns-

cimenta2 anteS de dar a luzI^DedaraJaJ do “nas"

369L ^ a n d  d „  S a u le  p „  V * «  P »  3<M.
Pag. 267 7  274!" Tl~ll2 a,282- ‘ Briand Chaud

a 286. Briand Chaudé'pagnd24d.:Ua S fiUle p ag’ 2Í
* K L T Slaçã0- CodigoPengãlh ^  i 267\ 274 a 27 286, 287, 280 a 2o? 6 r  1 1 b r a s i >eiro  A r t i g o s  28
f »  345. 346 34P 3SO « ,  f ,  P“ «l
Irancez Artigo 341 5.1 3?f  ’ 352. 353- Codigo Cir
P a g -  271, 286, 2 8 7 , 25n.’ 56’ 57' (B e g r a n d  d u  S a n



Infanticidio. Signaes de maturidade do recem- 
nascido. Provas da vida extra-uterina dacreança. 

Legislação patria e subsidiaria. 
índice bibliographico. Vibert pag. 406 a 424. 

Legrand du Saule pag. 296 a 301, 311 a 315. 
Briand Chaudé pag, 298 a 305.

Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigo 298, 
Codigo Penal francez, Artigos 300 e 302. (Vibert 
pag. 404). Codigo Civil francez Artigos 725 e 906. 
(Briand Chaudé pag. 293).

29

1 Causas da morte natural do recem-nascido. 
2 Infanticidio por violência, fractura do craneo, 
asphixia, affogamento, combustão, hemorrhagia um- 
belical e omissão.

Legislação patria e subsidiaria.
Indicc bibliographico. 1 Vibert pag. 424 a 430. 

Legrand du Saule pag. 303 a 309. Briand Chaudé 
pag. 380 a 383. 2 Vibert pag. 433 a 448. Briand
Chaudé pag. 385 a 395. Legrand du Saule pag. 
326 a 330 è 338.

Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigo 298. 
Codigo Penal francez, Artigos 300 e 302. (Vibert 
pag. 404).

30

t Estado mental da mulher durante a gravidez 
e ammamentação. 2 Determinar quanto tempo 
viveu o recem-nascido. Determinar a epocha da 
morte em caso de infanticidio. Autópsias dos recem-
nascidos.

Legislação patria e subsidiaria.



índice bibliographico. i  V ib e r r  ^
L e g ra n d  du Saule pag. , , 6  a ,  r pag,„+55 a 4 5 6 . 
4 4 9 3 4 5 8 . L e g ra n d  du S u d p  33 ’ 2 ^ ^ e r t  pag.
*  3 4 .. » 344, P348oLegislação. C odigo  Penal h ll ,3?&'
27 § 4- C od igo  P ena l fra n c e / A r p 1™ ’ A r t ig 0  298 V ib e r t  pag. 4 0 4 ). anceí!- A « ig o s  300  e 3 0 2 .

q u a r t a  p a r t e

* * *  *  <Uim,ç3,

3 1

C om pe tênc ia  especial
nas questões ju d ic ia e s  r e l a t i v ^ i  ÍC° S ^ n i s t a s  
do m ed ico  a lie n is ta  pe ran te  a !?u cu ra - P a pe l 
de p rocede r o exam e m e d ic o - T e z í l ^ naes> M odo

i £ . al,enados'
7 2 i a 7 2 9 , 6 3 2  a 6 3 6 . Tard ieanda du Saule Pag. 
Pag- 59 a 7 8 . á la rd le u  (L a  F o lie ) i 8 80

H -  2 9 ,° 6 8 , '3 7 8 . CC odfg0P pn a l fra sU e iro  A r t ig o s  2 7  

(L e g ra n d  du Saule p a|  f r a n “ 2 A r t ig o  64

32

loucos e tia  u a í d â d " ^ c a p a c i d a d e  dos
A p re c a ç a o  da te s p o „s a b S d ade d*' 7 ' " « r d ic ç â o

*  aubs id ia rfa ! a l ' en* d “ '
Ç7 *  43. L e g ra n d  du S a S ? * " < ° b£ “ *ada) P?g-

■• s « * u s » s £ £
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digo do Processo Civil francez Artigos 890 a 897. 
Codigo Civil francez, Artigos 2003, 2126, 489 a 512, 
174, 442. (Legrand du Saule pag. 597 a 598.

33

Testemunho. Donativo e testamento dos alie­
nados. Testamentos contestados.

Legislação patria e subsidiaria. 
índice bibliographico. Legrand du Saule pag. 653 

a 688. Legrand du Saule (Testaments contestés; 
1879.

34

1 Agenesias intelectuaes. Fraqueza de espirito. 
Imbecilidade. Idiotismo e cretinismo. 2 Surdos— 
Mudos, sua capacidade e responsabilidade.

Legislação patria e subsidiaria.
índice bibliographico. Legrand du Saule pag. 8go 

a 894. 2 Legrand du Saule pag. 894 a 910.
Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigos 27 

; . 68.' Codigo Penal francez, Artigo 64. Co-
digò Civil francez, Artigo 901, 174, 442. (Legrand 
du Saule pag. 5 9 7  e 598-

35

Natureza, origens, limites da loucura. Estig­
mas phisicos, intelectuaes e moraes da degeneres- 
cencia hereditária.

Legislação patria e subsidiaria.
índice bibliographico. Culerre (Les frontieres dc 

la Folie) 1888 pag. n  a 33.
Legislação. A mesma do ponto 31.
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s e n t i d o  g 'e n k a í  J  A b e r í a ^ õ e s  s e x u a e s  P e r v e r s a °  d °

e sS f dla7 - '
255 a 272. ê P W0- Culerre (obra citada) pag. 

Legislação. A mesma do ponto 31.

3 7

Agoraphobiaí’ D e lir i^ d fd u vW r"^ 3?- especilicas- 
Dypsomania. Piromania Tm ,°~e mo do tacto. 
ao roTubo- Impulsões ao homicfdio ^  lrresistiveis

^ S ^ £ e s c bT d“ iai di° '53 a 117. ü apkK°- Clderre ,obra citada) pag. 
Legislação. A mesma do ponto 31.

3 8

pistas. paerCseguidoTea p e r ^ u ido0 rgnIh°sos. Uto- 
Ciumentos. Pe«*guidores. Demandistas

i 2 ! a i S 6 . * * Culterre(obra r lfa , v

3 9

tirososMísticos. Fanaticos p

f  A mesm* do ponte 3x.
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4 °

Nevrosesespeciaes. Hysteria. Epilepsia. Cho- 
réa. Catalepsia. Somnambulismo.

Legislação patria e subsidiaria. 
índice bibhographico. Legrand du Saule pag. 

787 a 829.
Legislação. Codigo Penal brasileiro, Artigo 27 

§ 4. Codigo Penal francês:, Artigo 64. Codigo 
Civil francez, Artigo 174. (Legrand du Saule pag.
597)-

41

Alterações mentaes ligadas á lesões anatômicas 
especificas. Estado mental dos moribundos. Le- 
mencia simples. Demencia apopletica paralytica 
e senil.

Legislação patria e subsidiaria. • 
índice bibliograpkico. Legrand du Saule pag. 865 

a 882. Tardieu (obra cidada pag. 112a 123,132 a 136.
Legislação. C o d ig o  P e n a l  b r a s i l e i r o ,  A r t ig o  2 7  

§ 4. C o d ig o  P e n a l  f r a n c e z  A r t i g o  64. C o d ig o  C iv i l  
f r a n c e z  A r t i g o s  901, 490, 493, 504. C o d ig o  d o  p r o ­
c e s s o  c iv i l  f r a n c e z ,  A r t ig o  890. ( L e g r a n d  d u  S a u le

p a g .  5 9 5  a  5 9 8 )-
4 2

Delírios tcxicos. Alcoolismo. Morphinoma- 
nia. Loucura da Pellagra.

Legislação patria e  subsidiaria.
índice bibliographico. Legrand du Saule pag. 882

Legislação. C o d ig o  P e n a l  b r a s i l e i r o ,  A r t ig o  27 
§ 4— 42, § 10, 238, 396, 397, 398-

4 3

Allucinações dos sentidos. Illusões da vista e
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t X Í  C r i m c s e d e l i c t o s  n a  lo u c u r a .  L o u c u r a  

L e g i s l a ç ã o  p a t r i a  e  s u b s id i a r i a  

a  L e g r a , l d  dl1 S a u le  p a g .  8 ,1

Lee4?a„dMr t „ r ; t w  r i í " ' 15 * la “ e>-
Legislação. A mesma do ponto 31.

44
Hypnotismo. Escholas de Nancv p <̂ 1,0 o -

2 J K S T  “ s,,as rel“ t f c s  S :
Legisíação patria e subsidiaria.

(O  H , ^ , i “ T £ i o |  B Z 1 . " VfírM
P a u l  R i c h e t  e t  G i l l e s  d e  l a  TourJllp^ P 110*18™ ) .

sci=„L m c ,,ic«  ■ Serie V ; t o l r e e ^ “ y, t P '
e 26 9L " r “ ' “ f ” - CodiS“ Artigo ;J6

Os irresponsáveis perante a Lei

l X S5 S g r « S e L « i d ' a ,r i f - '

« í f » 8, . L f  ■ Ri“ > ( t í í s s s a í -  g
C o d i g o ^ c í v i r f m n c S A r t i g o s 3 ^ ^ 11062 A r t i g °  6 4 - 
2 0 0 3 ,2 1 2 6 .  A r t ig o s  4 8 9  a  e i 2 7 f r  44"2 ’ ? 0 1 ’ I 3°4> 
Pag- 595 a 5 9 7 ). C o d ig o  P5enal d u  Saide
5 '■ L 3 . 4 . 7 * A r t i g o 2 8 ,4 2  s  , 0  Ó S  ! ' » '  A r , s ' a ?

'5  do O u t u b r o  de t 8 9 r .

Lente Cathedratico

C o n s t a n c io  P o n t u a l .
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P ^ ò í )5BEensddas w J a c S d è  S estabtíleeimentos 
particulares, 1 wuts cle mao morta, e dos

7.o

Theoria dos direito*
respectiva. ut0s reaes e possues. Legislado

A posse, sua natureza e elementos.

10.

Acquisição, conservação e perda da posse.

11.
Com-posse e quasi posse.

r e i t o ^ Ã '  SUi‘ fundamento e caracteres. Di-

Acjaiaiçío iodominift ^õraupucao
o suas especic ;



1.3.

Thezouros e minas. Diversos systemas sobre a pro­
priedade das minas. Direito Pátrio.

10.

Accessão; especies e sub-especfes.

17.

Tradição e suas especies. E’ ella sempre necessária 
para a transferencia do domiuio? Quasí-tradit-io.

18.

Transcripção ; seu fundamento, necessidade e ellei- 
tos. Pessrtas que a podem requerei'.

19.

Successão no sentido subjectivo e objectivo. Espé­
cies e abertura das successões. Herança jacente e va­
cante. Presumpção de vida e morte das pessoas chama­
das a successão.

20.

Incapacidade successorial activa e passiva. J n4dW "’ 
dade. Pessôas incapazes e nidimas de succedei . Epo 
cha em que é exigicta a capacidaie succcssona. T.an> 
missão da successão. ^

Acceilacão e renuncia da successão. Direitos e obi i- 
g a ç õ e s  d o s  herdeiros, legatarios e credores. Beneficio 
de. inventario ; direito de deliberar.

22.
Successão legitima e seu fundamento. Capacidade 

do suoceder. Ordern du suocossdo.
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2 3 .

.síirpp’l'nt ^C*° de representação, Successão m  c a p ita  e in

2 4 .

Successão dos descendentes legitimos e illegitimos.

2 5 .

Successão dos ascendentes do binubo dos mlhrn
S f t a r  1,0 s W S W S . t f c

2 6 .

^ S u ccessã o  testamentaria. Testamento, sua historia ; e
27.

testamentof ‘ i S c J e t  °da '̂ liberdadIS " t V *  d?S 
çao : Legitima ; disposições inoilicciòsas d dlsp0Sl'

28-
bormas dos testamentos ,

« seos requisitos essenciaes ’ iestamentos ordinários
29.

Testamentos extraordinário» 
seos requisitos essenciaes ou Privilegiados e

30-
Divisão do testamento 

dlierpsdícrlo pCsua i S f f 506’ de val^ade. Causas de

quanto á sua eificacia.
31-



32-

Modalidades da D ? ®
ções testamentanas a teimo - cticja e commcttida 
tuigão eoutumeliosa, captatona, pacueu 
á arbítrio alheio- gg.

Codicilio, clausula codicilar. Substituições.

34'
Legado e fldeicommisso. Especies e objeüo. Ex 

tensão do poder de legai. ^

Modalidades dos legados e ,ideicou„»issos; sua re-
vogação e caducidade.

Direito de accrescer nas heranças e legados :

37'

- . to.tnmentos ; testamenteiros, seos di-Execuçao dos testamentos,
reitos e obrigações. 3g.

Invenlarib « partilhas. *  * « * * •  ,
, 39,

.. „r,n Prssôas e bens obrigados a Collação e licitaçao. pessoa-
collação. 40,

Servidões suas especies e causis de que st ongi 
nani. 4j.

Acnulsignoè conservação das smidbes. Direiu»



-  obrigações que dellas resultam Extincção das servidões

42-

oltrigaç^es res\5ecth-as°1)'lRvr 6 90nftituiCr'°- Direitos e 
si usufructo. lvas' Extincção do usufructo. Qua-

43-

« a ç c i l d o u s u a r i S , “3ufruct°; direitos e obri-no. Habitação. 

44

e se1S a ! ' ’ SUilâ esPecieíb objecto e como se constitue

4o.

quanto^^erceiro^ 1'1 A°r' - (luanto ao credor e devedor e 
tincção do penhor “ües fJue nascem do penhor. Ex-

46.

w -

Hypotheca
47'

ca, sua oiigem, objecto e especies. 

48-

resultão J f f ' v , ' .  direitos e obrigações que 
Indivisibilidade. Extincção da hypo-

49

Cão e 1nscripaç5o da hypotheca; prenotacãprenotação, especialisa-



— 0 —

50-

Concurso de credores e preferencias. Classificação 
los credores. Beneficio de separação.

51

Emphyteuse, seo objecto e divisão. Como se cons- 
ülue e se prova. Direitos e obrigações do emphyteuta 

ao senhor directo. Extincção da emphyteusc.
52-

Prescripção, seu fundamento, 
geraes.

53-

especies e requisitos

Prescripção acquisitiva, e extinctiva seus requisitos 
especiaes. Effeitos jurídicos da prescripção.

54-

Interrupção e renuncia da prescripção. Prescripções 
extraordinárias e anômalas.

Obrigações-, suas causas e especies.
56-

Objecto e effeitos das obrigações. Obrigação de 
dar, fazer e não fazer.

Das modalidades sob as quaes se contrahem as obri­
gações : Obrigações puras, condicionaes, a termo o com 
elausula penal. Distincção entre a condição e o termo.

58-

Obrigações simples e compostas; facultativas eu
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“e í s o S ;  eprimith^Vl S\ i lbrip e ÕC3 Principaes e a c  
quidas. P lvas e secundanas; liquidas e illi-

59.

divisiveis .̂a^ eS C0n-iunc*as e solidarias ; divisíveis e int- 
60-

paraCa°síaCvalidadUeaS Editos dos c fia c la s .

61-

consentimento':' en-o^vfni °S •conírílctos : Dos vícios do 
P.acidade das partes • 'Io10- simulação; inca­
uto ; falta do cau<n ’ r n»í!?, c <‘ , objocto ou objecto illi- 
(los casos. " ' racter da nullidade em cada um.

62-

delictos^' LOntr,lcl°s, suas especies. Delirtos e quasi 

C 63
nma d o 11 as.*° Vrim-Vní’ SUas esPtíCies e noção de cadttr 
ivactos. i 03 8eraes que regem esses com

M ()4*

seos requisitos essenciaes’ 'n '1"11111’ compra e venda pcctivas. Direitos e obrigações res-

nações élo' lòcà ĵor^o^nf-attrioeíP‘“CÍaop. Direitos o obri-

tltj-
Sociedade. Parceri;a agrícola e peruaria. Princípios-
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que regem esses contractos. Direitos c obrigações res­
pectivas. Contractos innominados.

67-

Contractos accessorios. Fiança, suas especies e ef- 
leitos. Co-fiadores. Solidariedade. Benefícios de divi­
são e excussâo. ■

68-

Extincção das obrigações ; pagamento; dação mso 
iulum, novação e compensação.

69-

Remissão da divida ; confusão ; perda da cousa de­
vida. transacção e prescripção.

OBSERVAÇÃO

O presente programma será explicado fazendo-se o 
estudo comparativo com o Direito Romano e Codigos iuo- 
dernos, o que também será exigido nos exames.

Recife, dl de Março de 1891.

O Lente Cathedralico.

C r. Adolpho Tacio da Costa Cirne.

Offereço para o ensino da !■ cadeira da 3.« serie de 
sieucias Jurídicas para o ensino lectivo de 1892, os pro 
grammas acima ofíerecidos, pelo Dr. Adolpho Tacio 
Costa Cirne.

Recife IS de Outubro de 1891.

D r. Henrique A . A . Milet.

Typ. Diário de Pernambuco.
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DA
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1892





F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E
PROGRAMMA

•DE

Ensino da -5a. cadeira da 3a. serie para c anuo dc Mh> 

i a. P A R T E

D IR E ITO  M ARÍTIM O

I

Commereio marítimo, suas restricções. Direi 
to commercial marítimo. Seus caracteres. Resumo 
historico da legislação maritima.

II

Das embarcações. Sua naturesa juridica c es­
tado civil. Embarcação brasileira. Capacidade 
para possuil a. Prerogativas e favores.

III

Transmissão voluntária e judicial da proprie 
dade das embarcações; forma da transmissão e 
effeitos. .

Embargo dos navios brazileiros e estrangeiros.

IV

T)a parceria maritima. Sua formação e admi-



4 —
nistração.

do caP>«°- Modo de cessar essa

3Re!nnn==°K-r f^rigaçôes dos compartes e 
elos aPctos -blhdadedos Dronrietarins p com-

responsabilidade.

cter !u(ndCico ‘sua l mestres dos navios. Seo cara- 
e obrigações! meação e despedida. Direitos

VI

forma ^modos 6d f ente da triPulação. Naturesa, 
direitos e 0oSrigdaçõeasJUSte- §Ua desPedida. SeUS

VII

objecto. caracter°ere l̂etamento> suas especies, seu 
-'tu tivo ; con_

VIII

Meios de provada’f t^ S r,equesitos e valor jurídico- 
sos portadores dp hiít dos conhecimentos, diver­
timento; resnoncci r í 61!*® v>as do mesmo conhe- 

Ponsabdidade de quem os assigna.

IX

antes da partfda doSnavf« d<? fretador e affretador 
pois da viagem. ° ’ durante a viagem e de-

X

racter economico ^ " re ^ iV  risc° ’ sua origem, ca- 
(- ousas que podem sPr /  atr°' Dador e tomador-
as quaes pode rer=i a . a riscc e cousas sobre r c ‘tcair o risco.
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XI

Forma do contracto de cambio marítimo e 
apreciação das declarações do respectivo instru­
mento. Caracteres essenciaes desse contracto.

VZTT

Condições para o contracto de dinheiro a risco 
sortir os seus effeitos. Direitos e ob.igações do 

dador e tomador no caso de sinistro, e de salva­
mento. x i l l

Direitos do dador em concurso com o segura­
do e no caso de rebeldia. Responsabilidade do da- 
dor, tomador e do capitão por conluio ou ma fe dc 
que resultem prejuizos.

X IV

N ullidade e rescisão do contracto de cambio
.. . casos em que tem logar ; effeitos. Con-

" S ío  de dinheiro a risco effectuado em paw es- 
trangeiro. v

Contracto de seguro 
cia economica, natureza 
respectivo instrumento.

marítimo, sua importan- 
e forma. Requesitos do 

Negociabilidade da apó­

lice. X VI

Reseguro. 
de seguro, e as 
da apólice.

Cousas que não podem ser objecto 
que podem selo. Interpretação

XVII

Pessoas que podem contractar seguro mariti



" "  ‘W Í s t ? 0 d0s '« « .o , segotos. CoiMço

Pr ■ XVIIÍ
“lento, faj?’ s,Uas especies tP

1 este e effeitòj, "V3®.6 niodo de paga
Jndemnisação..

r v  • X I X
rado. lre't0S e obrigações

- e&nrador e do segu­
ir V

N u l I i d a J e e r «  •e rescisão dr, „
d0 contracto de seguro. 

S XXI

t„ „ ode

A XXII

- i " ^ ^ ^ r a d a fo r ç 8 d a s M s c a u

KT r XXIII

Premio e ‘sa u °-6 Salvados
n °  dos salvadores!Cadaçào d estes.

Ah i X X IV

Jl1 d u v id osaÇa°Hd e  n a v ios fort ■ 

antes d° sini;tr0am"0s e W PonsL hrS°Sa e mixta
: ° mPetencia ju d ic ía f^

TV XXV
° abandono. Ca^3S0s em

\  que Jugar.



g S a d e ParCÍa1' Abandono 110 caso d* innave- 
XXVI

Avarias, definição; classificação. Natureza 
jurídica das relações resultantes das avarias gros­
sas e simples. s

XXVII

— 7 —

fundamento da theoria das avarias grossas 
caracteres d’estas e utilidade de sua enumeração.’ 
Appiicamlidade d esta theoria aos transportes ter- 
restres. Alijamento,

x x v m
Enumeração e apreciação das avarias com- 

niuns.

XXIX

Avarias simples, seus caracteres, enumeração 
e apreciação. Destino dos effeitos avariados.

XXX

Contribuição da avaria grossa, cousas que con­
tribuem e cousas que não contribuem para sua 
composição.

XXXI

Liquidação e repartição da avaria grossa, 
tempo e Jogar em que deve effectuar-se. Regras 
a seguir.

XXXII

Créditos previlegiados. Suas especies. Con­
curso de credores previlegiados.
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AAX 1II

previlegkdosranSferenCÍa e extincçào dos credito;

2 * p a r t e

Fallencia

x x x i v

d o  f a I l e n c i a . C a r a C te r Í S t i f i o s  e  c o n d i ç õ e s  d ò  e s t a -

XXXVp

dirTT declaraÇão deCUfan nt°-S necessarios para re- 
d,cial e curador fiscal. *a encia- Competência ju-

XXXVI

^ ^ Í ef ’ l í e n a a d Í R ^ , reS  e  I n t e r i o r e s  á  d e c l a -  
P  h o  ^ u e  d e c l a r a  a b e 7 t a ° S a d n i i « i d o s  d o  d e s -  

" t a o u n ã o  a f a l l e n c i a .

XXXVII
E f f e i t o s  n e n a o c  • .

Ça° de fallencia em relação resuIta°tes da declara-
a  p e s s o a  d o  f a l l i d o .

XXXVIII

faUencia ’ ua” ,° aos

13o XXXIX

*“ ' ' * * ■ »" S l íd , ‘  Como pode ser
c a s o  d e  f r a u d e  o u  m á  fé
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o juiz não está a adstricto as regras de direito quan­
to a prova.

X L

Actos consecutivos a declaração de fallencia. 
Pessoas incumbidas da arrecadação dos bens do 
fallido, attribuições e responsabilidades. Direi­
to do fallido de continuar o seu negocio.

XLI

Convocação dos credores, representação e ha­
bilitação d’estes. Verificação dos créditos e as 
causas da fallencia.

X L II

Concordata, suas fortnas. Concordata poi 
abandono e por pagamento, proposta e acceitaçao. 
Effeitos da concordata concedida e cumprida.

X L III

Negação, annulação e rescisão da concordata. 
Efteitos Responsabilidade dos devedores e cre­
dores pelos actos de má fé na concessão da con- 
cordata. x u v

Contracto de união, caso em que tem logar. 
Nomeação, destituição e attnbuição dos syndicos 
e da com missão fiscal. Direitos dos credores.

X L V

Classificação dos créditos. Credores da massa 
X LVI

Classificação dos créditos. Credores da fal­
lencia.



XLV11

fallencia de sociedades 
Sa° esPecialmente applicaveis.Disposições que lhe 

Effeitos.
XLVIII

Qualificação da fallencia 
culposa e fraudulenta. Fallencia casual,

c actos sujeitos as pennas H 4a,,fallencia- Pessoas 
Responsabilidade dos f.inr^  fa encla fraudulenta- 
na fallencia. funccionarios que intervem

L

Refiabilitaçâo do fallidn ■ - *•
sua concessão e respectivo ’ c0ndlcÇões para a 

respectivo processo. Efifeitos.

LI

«J- respectivas sentenças no Bra-

LII

fallencia. M oratork/condicc^1 A declaraÇão <Je 
formalidades do respectivo de SUa concessào, 
credotes. Efifeitos da concessão6850 * direit0s dos 
saoda moratoria. ccncessa°. negação e resci-

LIII

Jorese concordattaJp?èventh°adr Ved?  coni os cre'fns. Preventiva, homologação e effei-
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LIV

Cessão de bens e liquidação judicial, suas vas 
tagens, coudicções e effeitos.

OBSERVAÇÃO'

O estudo deste programma será acompanhado 
da comparação da legislação do com a i a.,
outras nações cultas.

Faculdade de Direito do 
hro de 1891.— (Assignado) O 
Dv. Francisco Guines Parente.

Recife, 15 de Outu- 
Lente Cathedratico-





■■









U C C L D á S E  DE 3ISE IX 0 DO ÜECIFE
P B O B H A M M A

DE

ENSINO

DA

Ia. CADEIRA DA 4a. SERIE 

DO

CURSO DE SCIENCIAS JURÍDICAS

{Historia do DireHo Nacional)

P a ra  o anuo dc 1 8 0 3

R E C I F E
TYP. DE MANOEL F. DE F. & FILHOS

1 8 0 3





DE

Historia do direito  nacional

n  CADEIRA DA 4 \  SERIE Do CURSO DE SCIENCIAS 
JURÍDICAS)

J

idóa geral da evolução jurídica entro os uo- 
•vosda Europa Occidental, pr/ncipalmoule entre 
romanos e germanos. 6

II

Ophenomeno da confluência e inimixtâo d is 
correntes romana gormanica e c a m S Ü ’um 
■dado período do Direito medieval.

III

Pré-história do Direito Porluguez T i ik ic  
f  e ra ira ile s  da Iriplioa cudilicacío geral , S .  
f e i a *  uas Ordenações Alfousina, Mauoclina e 
í cl/ppina DecretaJistas c civilistas.

IV

Motivação da Lei de 2!) do Janeiro de JG iy.



Espirito e alcance desta L e i : 
o suas con seq u ên cias. seu s  atecedentes-

A w S t o d ^ i n V V * .80,810? 8 1769 » « d a
deceram  e n n /  Tendências geraes a que obo- 
la s s t b  e dii^iin 0 m i!naram - In n “ encia d e i-
la ç ã o p o s le A o r  P!'8eX,Stenl° 8 Sobre > ' * 1 -

VI

da legishicüo °v i^ eu le° í a n r ,  A !uí!y se . su m m aria’
system a do co lu n L icão  nn‘ ín  ° ' IS 'Ca Juridica do João III. Çao t)0st0 cm pratica por D.

VII

H ein o ^ ifp ^ I^ Í?8 da, situâ  tla Bra.il-* 1,0 a ° Vlsla ju r íd ico , (lí?  15 a 1822)  
V iu

de sei0. 'b f lu c n c h  d o T iv '0 (l° I 8 ' 3 ;S Ú a  rasâü 
sob''» o seú dlroito publico“ ^ r i v J S i 1" ' 0 *  P“

IX

' 8 S ? - S £ i n " r S , ! ! '  f  J » M ooço d a
idenienlar até ,» 7 de Abril <íe ^  com "



— o

Vspcctü jurídico do período rs gencial .  P r i ­
meiros Codi gos  br az i l o u o s .  Caracter Itbeuil  
orgânico da legislação enlao teita,

X I

ü a c l o  A ddicional. (Lei de 12  dô  A gosto de
S e u  alcance o val or  no ponto de '  b l a d o

v i u  Publico e Administrativo T endências 
reàccion^riiis, ucssc m cs.no p on locl. J * U l  
(| e | 2 do Maio de 1 8 4 0 .

X I I
, , i„ afliuindo reinado ( 1 8 4 0  a 

! S 7 r ' ' " ^ ' i l a ç ã o  com m ercial. L egislação rojo- 
M t ó  i o  ü i t i i l»  Internacional publico o p n v a d o . 
Tratados e con ven ções.

X I I I
JluJiBeaç0o s m , ^ a o S i b . C S d C ^ :

W , t o I K l l .  A ta n c .« o c i» ld . ultima.

X IV

i , ninso do 2o. reinado ( 1 8 7 1  a 1880)



XV

Elaboração popular e geral da Lei que devia
o !a 'i >a0 " °-paiz; 0 s  govern os or ien ta - 

, |I.CI C!,pJ elaboraçao. Consagração le<*al da 
grande aspu-açao braziieiru a 13 de Maio de
diM Ch (miw! ! ? 10 !iU le‘ Sob os ,livei's’0s ponlos lL Msta em que pode ser encarada.

XVI

c-inle'‘fJ Ü íí? °  í -  UePub,ica; s(ius effeitos no lo-
veri oVr ^ i- tUldlM ^  p a iz* Leg isl‘‘Ção do C o-  •>4 ! r. ° í&oiio (15  de N ovem bro de 1 8 8 9  a
« lo r  c <lo sètia°ea»ce8.9 1 ! * “ • 1,0 “ u 

XVII

,ie

XVIII

das Í m t m ,w 7 oiíaS “ü8sas leis civis, llislorico
aeluahlis  n h i lh n 5*8 pa?  roalisal-a - Estado - abalhos emprehendidos nesse senlido.

Kecife, 15 de Outubro de 1 8 9 1 .

O Lente Calhedratico

Dr. José Izidcro Martins Junior
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K„i tempo declaro q m  a m atéria deste pru- 
« n m m a  será convoniento e opportunam onle su b ­
dividida em lições, que não sah irao do quadro  
traçado á m atéria.

fyp. Diano ite Pernambuco
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antigo o
composição e nrJ° ?^sterna processual. Formação» 
«xtra-ordincm. glanisaÇão das formulas. Processo

tl" eit0 processual nas leis barbaras.

5

Processual nas leis ecclesiasticas.

6

comniuna de Mi 1 -sp>rocesso nas communas italianas: 
la° ' rePublica de Veneza.

C'a d° dlreito Processual na F

T ---

frança.

a
Noticia do d' '

ei °̂ Processual na Allemanha. 

Intui 9
,cta judiciaria; carart íntu^ ao germanica da 

característicos de uma e outra.

io
A

no século XII.
cessual. ^«ceessores. Litteratura pro-

i i

tĈ 1port?Ü̂ r° PrE v X ç ã n VÍ1 portug uez. Processo
nguezes e nacionaes°^erada’ ^rocessualis-
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II

t h e o r i a  d a s  a c ç õ e s  e  e x c e p ç õ e s  

12

Acção; múltiplos aspectos d’esta palavra; ana- 
lyse de seu conceito jurídico. Differença da de­
manda e da causa.

i 3

Critica da divisão classica das acções in rem 
aut in personam. Das acções prejudiciaes. Objecto 
directo de cada uma d’ellas ; aracteres destinctivos.

14

Das acções denominadas mixtas. Actiones in 
rem scriptcc. ^

A ctio n es certa , incerta  ; boncc fidei, s tr ic ti jú r is ,  arbi- 

tvarice • condictiones. A ctio n es civiles, h o n o r a n x ; d ir e c tx ,  
factum . A ctio n es qutbus rem p erseq u m u r, p x i t a -  

i f  i Z Í l d i c t a m s p i r m t e s .  A ctio n es p r i v a i  p oP u- 

'lares. A ctio n es p e r p e tn x , tem porales.

l6

Excepções; sua origem. Relações com a acção. 
Divisões:— reaes, pessoaes e prejudiciaes ; declina- 
torias e peremptórias.

17

lnterdictos : origem e historia. Classificação; 
especialmente pelo direito romano ; -  adípiscenda 
òossessionis, retwendapossessiui.is, recuperandcepossessionts. 
pe^eneraçâo actual. Acções possessonas, de con-



etn g e r í  C° m 0 direito canonico
° nico e o direito pátrio

p r ° c e sso  c iv il  L
E COMMERCÍAL

Origem

* pjíaaVra pro“ ss°.' em

ensão e limites de

Ei visões h ^
Cfisso ordirm • 0 Pr°cesso

no e summariô. especiaimente do pro-

I) ^

N , ^ a r ^

day«nwiÛ ! d‘,Cçào e sua diviV 
Sl ,entre nós de,stlncÇão enL  ' . Conceito romano 
Puhi.ico estào dffrS d" as m aníf' ls l̂ct*° e imperium. 
rCncial-as c o m n frencEdas e í St3ÇÕOS d° P°der 

^Pletamente ’ Se é Possível difie-

° e comP€tencia • ,  ^  I
' “ “ PMesern



considerada. Destincção da jurisdicçào. Compe 
tencia absoluta e relativa.

24
D ojuizo arbitrai.

25

Ordem natural e civil do processo ; actos pre­
liminares e constitutivos do processo,

26

Da citação, especies e effeitos. Correspon­
dência com a in jus vocatio dos romanos. Contu- 
macia.

27

Da instancia : noção histórica e direito pátrio 
a respeito.

28

Da defeza ; accepções d’esta palavra. Diversos 
meios da defeza. Da contrariedade, divisão e effei­
tos. Da reconvenção.

29

Da intervenção; seus effeitos jurídicos. D i­
versas classes de interventores, especialmente da 
nomimtio auctoris.

30

Da caução em matéria processual; enumera­
ção e denominação conforme a technologia latina ; 
apreciação e critica de seu valor actual.

31

Da litiscontestatio : historico, especies e effeitos.
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32

batoriDdação «m geral; divisões. Das dilações pro-

33

D efiniçõL ^ Á crnrc?33^ 006,139068 d'esta palavra.
tes históricas e dopm ? ’ ®ent^am e Bonnier. Fon 
Brocardo: ^ u esí  ^  Necessidade da prova. 
Genese das leis snhr H°n adPareye esí idem in jure. 
dico n’esta matéria 6 ^rovas- ^o imperativo juri- 
sua sancção. ’ ^Uer no temP°> quer no espaço ;

34
Gbjecto da prova a

a prova. Regra de P ] a peas?a a quem incumbe 
dicit, non qui negat <4 * 0 : incumüt probatio qM
nossa legislação. ystema de prova admittido em

Divisões da
35

prova.

Meios de prova
es : historico, naturpv urnep*Ção de cada um del- 

eza e effeitos.

?a ' 6Species- requisRos e effeitos.

D 38
de onde deriva a af 11 ho r í rí* °j *C0' ^ctos jurídicos 
S ltOS 6 effeitos X ‘dmadefda cousa julgada. Re- 
Ç aos civts e w '«-% „famentos criminaes em rela-



Cu
 a>

Do processo summario : fontes romanas. Di­
versas formas do processo summario.

4°

Dos recursos : historico. Recursos ordinários 
extraordinários; regras peculiares a cada um 

'elles.
41

Da execução e seus incidentes.

42

Nullidades do processo; divisão e extensão. 
Meios de remedial-as.

PROCESSO c r i m i n a l

39

43

Noção do processo criminal; 
encyclopedica ; sciencias amns , 
estudo.

44

divisão; posição 
methodo de seu

Formas históricas do processo cnm 'nal <»ca 
cteristicos proprios a cada uma

45
Organisação judiciaria criminal

46
Do ministe.io publico; divisão, característicos 

e func.ções.
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48

seus actoPsrOCeSS° CrÍmÍnal ° rdÍnario e divisão de

4 9

c rim in a l;T o íd aP^ L n UcaeS Se '" ‘T  ° processo

õ»“ » i s : ”  s s t *  ■“
boV„“s“ í“ ai '  ví " £ i “ '  f  d e Z :
n o s B r í , " d ' nc, a ^  E s,ad“  >“ d“ -

D a fiança .
50

5i

on i “ c o “ » Z “ í t e s d ° F ; ' ' , y - h ‘Sí " ic0 ' v “ tagens
substituir „s j S 0s. nCC'° nanos 1 “  de.eS.t»

52
Da prova em matéria criminal.

5 3

Das sentenças criminaes.

5 4

Dos recursos criminaes em geral.



Do habeas-corpus. Se e um ‘" ^ lt“|̂ iun antece- 
siva procedência britannica, accordo com
dente historico ; se entre nós esta de »ccor
o modelo inglez ; se, finalmente, precma 
mado. ,

55

Do processo criminal summario.

57
Modos de extin cçio  do proo.sso criminal.

Recife, 15 de Outubro de 1S91.
O lente cathedratko

D r .  J o ã o  E l y s i o  d e  C a s t r o  F o n s e c a .













P R O G R A M M A

DE

ENSINO

DA

3.» C A D E IR A  DA 4 *  S E R IE
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C U R S O  J U R Í D I C O

(Noções de economia política e Direito Administrativo)

PARA O ANNO DE 1891

R E C IF E
T Y P O G R A P H IA  IN D U ST R IA L  

Rua 15 de Novembro n.° 75 
1891





F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E
CU RSO  DE D IR E ITO  A D M IN ISTR A T IV O  

(Noções)

PRO GRAM M A

i.

Noções do Direito Administrativo. Classifica­
rão da sciencia do Direito Administrativo na scien- 
cia geral do direito. Determinação da órbita do 
Direito Administrativo.

2.

Relações da sciencia do Direito Administrativo 
com as sciencias administrativa e da administração. 
Relações entre o Direito Administrativo e os demais 
ramos do direito em geral.

3-

Fontes positivas da sciencia do Direito Admi­
nistrativo Brazileiro.

4*

Sociedade ; sua divisão ; necessidade e condi­
ções essenciaes. Poder publico, e sua unidade.
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TVrr
publico de organisação do podef
distribuição Sa° fundamental desse poder, e sua

segundcfa 'sa ?ao e divisão do poder public0
ministrativo nstltui<fão. Determinação do poder ad-

nistrativo eÇn r j rela?ões entre, o poder adir»' 
mental; entre e°C Cr executivo puro ou governa 
0 n'-esmo e o p0dnie.S!1]*P ,e o poder legislativo ; ent

8.
\ d r

organisação. condições essenciaes de
Cer>tralisaça0i fcltos nioraes e politicos da

sua
des-

9 -

aíiv0e conttnc,noStratÍV?-. Contencioso a d n a í^  
strativos. So Judiciario. Tribunaes adi

10.

\



-

5

i i .

Administrados. Cathegorias: brazileiros natos 
e naturalisados; estrangeiros. Direitos e deveres 
públicos.

Indicações históricas sobre o regimen poltico e 
administrativo anterior á actual Constituição.

AD M IN ISTRAÇÃO  F E D E R A L

13-

Attribuições do Presidente da Republica, como 
chefe da administração federal. Ministros do E sta­
do. Suas attribuições no actual regimen e no ante -

rior.

A CCÃ O E  C O M P E TÊ N C IA  DA AD M IN ISTR A
ACÇAU r. f e d e r a l

Com relação

1 4 .

Ao dominio nacional : divisão ; gestão ; a União 
„ as suas relações de direito privado.

15-

A’defesa da nação; 
guarda nacional.

forças de terra e mar;



6

i6.

ção j u d i c b r i a da Íust‘Ça federal: organisa- 
dos magistrados- ,^aÇ-ao- ren’oção, aposentadoria

8 a d o s> nm m steno p u b lic o .

*7-

rucção publica superior e secundaria.

x8.

Propriedade^Utera -arteS : Patentes de invenção ; 
sêL>s, bibliothecas ' m  6 attlstlca ’> academias, mu-

*9-

a>°,Pr0grfSS0 ec°nomico :
rc‘o ; màrcasTle faCbl0mnÍS?Çâ° ’ ̂ labrica.

conmercio ; marcas de fah ?Çao' lndustna,moeda ; labrica, tratados commerciai
Kl 4-1

vias

aioeda ; uaiaaos commercia

communicaçãoPdesànCr°rre-ÍOS’ naveRaÇão, vias 
utilidade publica ProPriaÇào por necessidade

20.

Poli“ «- Divisão. Poüoio judiciaria.

21,

™ « « o n" nP rati,a;
•vavlição de estrangeiros Ŝap°rtea ; exP"isa° e

ex-
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b )  e s t a b e l e c i m e n t o s  p e r i g o s o s ,  i n s a l u b r e s  o u  

í n c o m m o d o s .  P o l i c i a  s a n i t a r i a .

a d m i n i s t r a ç ã o  d o s  e s t a d o s

2 2 .

Divisão d o  t e r r i t ó r i o -  E s t a d o .  E s t a d o s  u n i ­

d o s  o u  f e d e r a d o s .  O r g a n i s a ç ã o .

23-

A c to s  f a c u l t a d o s ,  e  d e f e s o s  a o s  E s t a d o s .  B e n s  

d o  d o m i n io  d o s  E s t a d o s .

a d m i n i s t r a ç ã o  d o d i s t r i c t o  F E D E -

24.

A t t r i b u i ç õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s  d a s  a u c t o r i d a d e s  

m u n i c i p a e s  n o  D i s t r i c t o  F e d e r a l .

a d m i n i s t r a ç ã o  d o s  m u n i c í p i o s

E u r o p a .

F a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  d o  R e c i f e ,  3 .  *  M « °

d'  o íeu te  Substituto da ,-S e c ç iio -D ,. S . / t a »

Q. da Paes Portella.





C U R S O  D E  E C O N O M I A  P O L Í T I C A

(Noções)

p r o g r a m m a

I N T R O D U C Ç Ã O

Definição e objecto da Economia Politica. Suas 
relações com as demais sciencias.

2.

D a  r i q u e z a ,  
q u e z a s .

Falsas necessidades e falsas ri-

D a s  g r a n d e s  d iv i s õ e s

PRODUCÇÃO

da Economia Política.

4-

D a  produção e  s e u s  f a c t o r e s .

5-

D o  t r a b a l h o  e  s u a  d iv i s ã o .
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6.

Das vantagens da divisão do trabalho.

7-

dadeDdao%CraUbalhoqUe Ínfluir na Productivi-

8.

Do producto bruto e producto liquido.

9-

de ca^baiaPÍtal 1 Sua for,» aÇão ; differentes especies

10.

Machi-

i i .

° a ÍndU5tria e s«as diversas especies.

12.

Da influencia econonuca das leis de successão.

Da associação para reunião de capitaes.



I I

DISTRIBUIÇÃO E CIRCULAÇÃO.

14.

Da distribuição e princípios que a determinam. 
Renda, salario e juros.

15-

Da venda e theorias a respeito.

16.

Do salario e meios de melhorar-lhe as condiçOes.

i 7-

Das greves e seus effeitos economicos.

18.

Dos juros ; sua legitimidade. Leis restrictivas 
da taxa dos juros.

Da troca, 
preço.

19.

Da compra e venda. Do valor c

20.

Da moeda e sua 
monetários. Moeda

funcção economica. System as

papel, e papel moeda.

21.

Do credito ; sua natureza einfluencia.
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2 2 .

tfiaes. SSuaSnatnrP7etanaS’ Cümmerciaes 
rar. za’ causas, e meios de

e ind us­
as conju-

23-

Da l^re troca. Theorias e respeito. 

C O N S U M O

24-

d°. consumo imhliCo.13S especles> Consumo priva

p °  e , ''illI,rÍ0 " tre  » e „  C0ns,m, 0.
,^aculdade ri** n , - : ,  , _

e o consumo.

d e  1̂ “ldadC <ie Direit0 d° Recife, 3 r de M a r ç o  

m° G■ da pacTpornUa° ^  4‘  SecÇão ~D r. Sophro-















Processo ordinário, seu curso- Addiça° ’e" 
da, mudança e excessão do pe

Allegações finaes. Sentença.

17
Processo summario em g

18

eral.

Processo summarissnno no iuizo de Paz.

19

Processo especiaes commuiis ao foro cl 

CO’" T ep,o«sso d . acçao decendial;
20

2 Processo contra o depositário.
,  Processos relativos ao penhor.
3 21

Processos especiaes no foro civil: 
1 Interdictos.

2

22

Nunciação da obra nova, seus incidentes.

23

3 Despejo.





33

7 C a u ç ã o .  F i a n ç a  á s  c u s t a s .

3 4

8 A r t i g o s  d e  f a l s id a d e ,  
g  A t t e n t a d o .

3 5

E x e c u ç ã o .
A c to s  p r e l i m i n a r e s  d a  e x e c u ç ã o .

36

N o m e a ç ã o  d e  b e n s .  P e n h o r a .

3 7

A v a l ia ç ã o .  A r r e m a t a ç ã o .  A d ju d ic a ç ã o .

• 38

E m b a r g o s  d o  e x e c u t a d o .

3 9

E m b a r g o s  d e  t e r c e i r o s .

40

P r e f e r e n c i a .  R a te i o .

4 1

R e c u r s o s : 
t E m b a r g o s .
2 A p p e l l a ç â o .
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52

Fiança. H abeas-corpus.

53
Preparativos da accusação, seus incidentes.

54

Julgamentos definitivos.

55

Recursos criminaes.

56
Execução.

de O liv e ir a .





M U D E  DE D I M T O  DO R iÕ IF E
PaOGftAMMA

DE

ENSINO

DA

1.» C A D E IR A  DA 2 a SE R IE

DO

CURSO DE SCIENCIAS SOCIAES
,( Direit i das gentes, diplomacia e historia dos tratados)

PA R 1 «  A A AO 1898

RECIFE
T Y P . D E M ANOEL F. D E F. & FILH OS

1 8 » »





JACU1DADE DE DISEITO DO RECIFE
p r o g r a m m a

PRIMEIRA PARTE
LIÇÃO I

sociedade dos Estados - Í .  Necesstode e toda,

—jtf&gssstitxiae
LIÇÃO II

, na sanccão do direito internacional o em que eUa
consiste!—2. C a r n e S S S ™ - ^ L a c u n a  do'direi- 
cessiçtade£ n T „ S =  d“  organisação da sncre-

^  juridica.

LIÇÃO III

^ J s a f f j s a í r t
S o s  de “ m sistema jurídico universal.

LIÇÃO IV .

t Fontes do direito internacional.-?. Opiniões dos
escriptores sobre o a sumpto.



_ ,

o Estado,^o homem e^iareia0 ^ n 0 interoacional.-í.. 
naçao e por estado - l  f c "  3 .° l 1113 se entende por 

“o- 4- °o principio cias nacionalidades

LIÇÃO VI

— Reconhecimento <h n m 'S' ío  tí,Perdada soberania
*  * • »  p S â t e s s t f r ” ” * 1- ■4

LICÃO V ii

_2.

Personalidade'tlíf eatatítf rfn ra^^aC}e de um estado.-:
civil.- 3. Effeitos produíido^rvfo der revoluSâo üu guerr 
pelas transformações ou mudam-n^f15*!?8 internacional passa um estado mudanças fundamentaes porqu

LIÇÃO VIII

fstados homogêneo 
pessoal e união °real ! 8 ^tados 4.°Uniã,

Lnia° federal e confederações
LIÇÃO IX

orn <l soberania. com outro, com

LIÇÃO X

* & * • ? t



a d q u i r id o s .- 3 . Q u aes  sã o  o s  fu n d a m e n ta e s  e  q u a c s  o s  
a d q u ir id o s . -  4  P r in c íp io s  fu n d a m e n ta e s  d o s  d ir e i to s  n a s  
n a ç õ e s .

LIÇÃO XI

i. D ire ito  d e  c o n se rv a ç ã o . 2 . Ç o ro lla r io s  d e s s e  d ir e i  
to .— 3. Do e q u il íb r io  p o lític o .

LIÇÃO XII

i D ire ito  d e  in d e p e n d e n c ia . - 2 . Q u a n to  á  c o n s t i tu i ­
r ã o  d o  o o v e rn o  do e s ta d o  e  e s c o lh a  d e  s e u  c h e fe .- 3 . 
O u a n lo  'a o  p o d e r  l e g i s l a t i v o : e s ta tu to s  p e s s o a e s 3 }  o a e s  
e  m i \ t o s . - 4 . Q u a n to  a o s  p o d e re s  e x e c u tiv o  e  ju d ic iá r io  , 
e x e c u ç ã o  d a s  s e n te n ç a s  p ro fe r id a s  e m  o u tro s  e s t a d o s . -  
5  Q u a n to  a o s  p o d e re s  p o lic ia l e r isca i,

LIÇÃO XIII

i. Jurisdicção do estado sobre os crimes 2- Extradi- 

t i r i n i í d o  M ta ío t-4. Autoridade competente para

cão 7 . Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV

, intervenção.—2. C aso s em q u e  c ila  te m  l o g a r . - 3 . 
D o u tr in a  d e  M o u r o e . - 4 . M ed iaçao .

LIÇÃO XV

, n i iv i lo  d e  ig u a l d a d e . - 2  D e s is u a ld a d e  d e  ta c to  -
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se^pplica es^ec ês,“ 6 Corno quando cada um deiles 

LIÇÃO XVI

.. a v  ^ íreííos c°ndicionaes.—2. Direito dc propriedade.~ 
' ' ,  vlec, ° , sse direito e regras que lhe são applicaveis. 
p. ít modos de acquisição da propriedade entre os estados, 
o. üntre estes contam-se a usucapião e a prescripção ?—

LIÇÃO XVII

i. Um estado pôde alienar o seu território?—2. Quaes 
os meios de fazei o ? —3. As servidões suas differentes 
especies^ 4. Transmissão e extiucçõo das servidões. - 
o. Anandono do território.—tí. Limites do território.

LIÇÃO XVIII

i. Jurisdicção territorial marítima. 2. Fronteiras 
marítimas.—3. Portos, enseadas, golplios e bahias —4. 
us estreitos e sua navegação.-3 .  A liberdade dos mares. 
—o. A navegação dos rios.

LIÇÃO XIX

*ífreito de negociar e concluir tratados ou conven 
çoes. 2 a quem compete fazer tratados e convenções.

a. Londiçoes essenciaes para a validade dos tratados e 
convenções,—4. Divisío dos tratados.- 3. Lesão e ditlil- 
cudades de execução dos-tratados

LIÇÃO XX

• . I- Ratificação dos tratados.—2. Sua promulgação, 
mterpretaçro e confirmação — 3 Das convençfes sem 
autonsaçao.—4 Quando começamos effeitos dos tratados, 
—o. t>uainviolabilidade e duração. -  6. Prorogação recon-
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dução tacita, denunciaç&o, renovação e reintegração dos 

tratados, LIÇ Ã O  X X I

i. Meios de assegurar a execução dos tratados.^2. 
nos retens -3 . Dos bons oflicios.- 4. Da mediação, 5. 
Soarbitramento. - ti. Da accessão-7. Do protesto e con­
tra protesto. L I çÃ O  X X II

, Deveres internacionaes do estado.- 2. Düvur dc 
,rin _o npver de assistência mutua. a-

não inteivent,* • 0*1 resDonsabUido.de do estudo
DeVr Í Ã hr s \ u f t o d o n a n o r e T  "eus nacioimes. 6. 
fttfferentcs casos de responsabilidade do estado.

LIÇ Ã O  X X III

'• ^V^iíidííte ò^orUbett!adfi i íd i v X T -  :i Direito

t  i S S S S » ° i s s í S ,
vocar em seu favor a pro Direito de
sua patina Para regula . £ °rce,.Sivremente sua acrtivi-euiigraçao.—6 Dneito de exuLe rcitode liberdade

LIÇÃ O  X X IV

_Devores internacionaes da • - .i

LIÇ Ã O  X X V

, do regular as desintelligeneias
'• Doâ " ‘S10̂  P2 AS nogociaçfes amigaveis.-3. A 

entre os estados.— i- 11



HbflMflMH ■

8

ooílosre“cias-— A s 'e í t r i v ? s ' p?" .CüllSTCssos. - 6  As
tr°cas dcnotas í o ^ r a m e n t o 03 pro'°-

LIÇÃO XXVI

lim 3™uIilí?,~ ^ J I V í r b S  f,a° pt'ccede 0 ar‘
proceder dos árbitros t" buna' arbitral.-o. moüo de 
arh!irCCeitar ;i scntença arhü^i^Vln003 estados recu- arbitramento e a mediação! ral ~ 7' Dl^rença entre o1 mediaçü

LIÇÃO XXVII

* aAq rc[r0ro?rreiUoOS ««todos em

0  embsi'8 0 - 3.  ‘ t o n f c j w s n
LIÇÃ > XXVIII

de ™z°õ“  S f f i t í v S d  diffemiles «speciesae evitar a guerra, ^ “ "««vas da guerra. 3. Meios

UÇÃO XXIX

7 no ,6- Licença para vi .i-Ã 3 da declaração 
• Ua lei e da razão da guerra para commerciar -

LIÇÃO XXX



LIÇÃO XXXI

i. D o b o m b a rd e a m e n to .- 2 . Os a e ro s ta to s .— 3 . A ssas­
s i n a to  d o  in im ig o  - 4 . A s surprezas, o s  e n g a n o s , a s  cm  
b o s c a d a s ,  a s  n o tic ia s  fa lsa s , o s e s t ra ta g e m a s  _ • P 
tu .— 6. D os e sp ia s  e  t r a ta d o re s .  - 6. D os c o rre io s , m c n . .

.g e iro s  e  g u ia s .

LIÇÃO XXXII

D os p r is io n e i ro s  d e  guerra.-2 . D os s u b tó o s ^ d o  
e s ta d o  in im ig o  n ã o  armados.—3 . D a p c  
in im ig o  e  d e  sua familia.—4 Tratamento e  t r  P
■sionefros. —5 . M ilita re s  f e r id o s ; h o sp ita c s  e  a m b u la n c ia s .

LIÇÃO XXXIII
i. ü c c u p a râ o  m i l i t a r . - 2 . Obrigações re s u U a n te ^ d a  

o ccu p a ç S o  p a r a  o v en c u to  e  P ®  0 '
to s  d a  o c c u p a ç ã o  e  c e ssa ç a o  dos m esiiK n.

LIÇÃO XXXIV

D ir e i to ,  so b ro  a  jM p r i ç j W e  
ç ã o  e n t r e  b e n s  do d o m ín io  p u b ltc  co n f13CO d a  p ro p r i-  
c u l a r . - 3 . I s e n ç ã o  d e  a P P ^ ^ n s a o o u m n U s c ^ ü ^ p ^ l ^  
e d a d e  p r iv a d a  n a s  g u e r r a s  te r  e s ü e s ;  « re q u is iç õ e s  
o s a q u e . 3 . O s d e s p o jo s .—6. O o n i i  m çu T ran ^ fe re n c ia
militares.—7. indemnisações de gc . < • j Q miutar. —da propriedade.particidar duianteaoc P S . io de 
9. Casos excepcionaes de destruição uu i 
liropriedades particulares do inimigo.

LIÇÃO XXXV

i. D iffe re n ç a  e n tr e  a s  ^ ^ ^ d ^ a r t i o S a ”  
g u e r r a  m a r í t im a  em reliçao ã s  P P diferença — 
d o  in im iíio .— 2 . R asó es  ju s tif ic a tiv a s  d essa



A p ris io n a m e n to  e  con fisco  „  •
minaçao do caracter hostil ns nnVí°S neutros-—4. Deter-

S E - * "  *  « * « ^ \ ! g í s & 3 S í
L IÇ Ã O  X X X V I

Tentativas feitas para abolição ,l!!e está e*le su je ito .—2. 
do Ungresso de Paris. S 0 Jo corso- - 3 .  D ecla rado

L IÇ Ã O  X X X V I I

E A .  l0 la tM
L IÇ Ã O  XXXVIII

0h ,lllld(1os ou confederados £ S' Neutra iidade do 

L IÇ Ã O  X X X I X

tos, salvo-condnriA*1'1 03 .^olligerantes — 2 n- 

L IÇ Ã O  X L

í t a f t V ' S E S & - T 8 » ;  ?■ » * m »  * * m ,
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L IÇ Ã O  XLI

Ü í f c W — W- TI
LIÇÃO X L I I

<2 Kgnecies dc contiu.*

(■ °»3“=fS2ffitf'lSpS,r«n0do“ eí‘” S
“  DMermiiW»» ‘>5° g ? g »  *> « « “ SJ *  S “ em

S” " T" '  L IÇ Ã O  X L I I I

0 „uo se emende por P f ™ r 3 “SÍsubÕídS-

co d'; f e g g  ^ k ^ t l W U

* • "  *
d w » l “  de r r e » s

LIÇÃO XLIV 

Das

Í s edo “ t o d r / ^ ^ i S Í S i 8- ?  Pa°r^priedades do tg feitas cm com™ ;illiados
dos cor».



R etom Jdia fouTepresas™ '10" 0 e ' IT:S- U,(rda p r e s a - r .

LIÇÃO XLV

e princípios re s p la te e s ^ d a 1neutralidâdiade' ' HtígrasÇao de neutrafidade . - 4  Declara-
tros.7 .g. Neutralidade a r m S  £fi N d°.s ?stados n ™ ’ v id u a l. armada.— 6. Neutralidade in d i-

LIÇÃO XLVI

türio.-3reTransU oS™ tim Í' 4av,!°Ia¥ dade do terri- 
AHm°S í eutros e da venda da nro^"610 dc asy]o nos- 
Emissão deuavios bellieenntpa^Sa flos mesmos.—3. 
neutro.—6. Os corsa. s nos P°rtos de um estado
entrada de navios mercanl^e í ° rtoa, neutros.-; S e
ros em um Porto neutro.—8 Direitô do8'^116 de Prisionei- • uneito de commercio.

LIÇÃO XLVII

j j ^ ^ s - n S t o í S r k í á s ;  m6,“ 0 * * *

«' egaPrantTas d S 5™ do tralado S r T ?  sdo tratado 
"'ias da execução do tratado de p a i  SepuranSas

LIÇÃO XLVIII

rei to—3. Sua extensLllráJJiiÃmflo! Unda'n,'nt0 ílesse «Ifr-
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SEGUNDA FARTE
LIÇÃO X L I X

I. Diplomacia.—2, Seus lins e utilidade.- 3 . Direito 
de lecação.— i. Classificação dos agentes diplomáticos. 
—5. Escolha de um diplomata.-6. Responsabilidade dos 
agentes diplomáticos.

L IÇ Ã O  L

1 Das credenciaes.—2 . Dos plenos poderes.—3 . 
ins -nstruccões.—4 . Direito que tem cada estado de 
determinar as classes e numero de seus agentes diplo­
máticos.—5 . Do ceremonial diplomático.— C. Das mis­
sões diplomáticas e suas especies.-7 . Como findam as 
missões diplomáticas.

L IÇ A O  L I

l.  P re ro g a t iv a s  d o s  m in is t ro s  p ú b lic o s  — 2 . D a i n ­
violabilidade e s e u s  e f f e i t o s ; e x c e p c õ e s .  — 3 . D a  in d e ­
p e n d ê n c ia  — 4 . D a c x te r r i to r i a l id a d e ,  su a  a p p h c a ç ã o  e

effeitos. L IÇ Ã O  L I I

I. Origem dos consulados.—2. 
sules * —3 - Caracter dos consulc 
immunidades. —4 Suspensão e 
sulares.

Nomeação dos cou- 
s, suas attribuições e 
fim das funções con-
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T B I t C i Ü H A  P A R T E
LIÇÃO LIII

Hn L , ° W  d?3 tratados estudo da historH Hn«
tre os ffreaos uiuauus 0 iratauos eu-
entre os romanos siiit ! ? 03, cspecies. - 4  tratados 
Iegio dos fedaes ’ dlfterentes especies - 5  O col-

-2 Importância e utilidade 
tratados 3 Tratados en-

LIÇÃO LIV

■'u lo .- ft 'tn h c ln r!íI»CÍw °S* tratados do VI ao XVII se- 
paes tratados' conclúido^dní.?? la-' ' 3- Quaes os princi- 
L,liz XIV— 4/0 tratado de Utrecht™ 1’0 d° reinado

LIÇÃO LV
I. Tratados

volução fraücoza-S T^ÃÃÃ p,az dc utrecht até a re-
Ftnureiro de m a  » t i d5 d,e paz de Pai'is de 10 deJulho d e 177417b3- - J -Troado de Kutschuk de 21 de

LIÇÃO LVI

za.~ 2 VmadcTd^íralo^0̂  tíurante a revolução irance-
tado entre a nei uh  ̂ r® 5 de Abril d« 1793. - 3. Tra- 
W i c ,  ao l:,,ldos""

LIÇÃO LVII

ÇatadoTdet PaJÃ^Íe 30 ÜÃ. m dUcd|l do Xapoleão 1 . - 2 . 
do  C o n g resso  de vi« L de í*ai2 ,d e  1814.-3 Acto final 
Tratado dTparis fiPVK  Í e 9 de Junho de 1815. - 4. 

dm üe 20 de Novembro de 1815.
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LIÇÃO LVIII

I Tratados concluídos de 1813 em diante.-2. Tra- 
■ cmlta Alliança de 20 de Setembro de 181o.—3.
r b r in d e  Paris de 30 de Março de 1856.- 4. Tratado 
de l íd r e s  de 11 de Maio de 1867. - 5. Tratado de Was­
hington de 8 de Maio de 1871.

LIÇÃO LIX

i Tratado de Berlim de 26 de Fevereiro de 1883.— 
, Tntado de fionstantinopla de 28 de Dezembro de 
?» ss_ 3 Tratado de Paris de 14 de Março de 1884 - 4. 
Tratados concluídos entre os Estados da America Cen- 
K  para estabelecimento de um dtreito commum.

LIÇÃO LX

i Tratados celebrados entre o Brazil e outras po 
1‘ F 2 Tratado de 31 de Julho de 1821.-  3. Tratado 

^ 2 9  S  ÃgoSo de 1825- 4. Tratado de 8 de Jnnctro

|e 1826.
LIÇÃO LXI

i Tratado de 16 de Junho de 1827. • 2. Tratado de 
de Agosto de 1827. - 3. Tratado de 12 de Dezembro

l82a” LIÇÃO LXII
I Tratado de 18 de Setembro de 1838. - 2. Tratado 

Wde MarEO de 1843. - 3. Tratado de 7 de Outubro

1844 LIÇÃO LXII I

T Tratado de 25 de Dezembro de D òO -í.O ou- 
lio de 29 de Maio de 1851. - 3. Tratados de .2 de Ou- 
iro de 1831.
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L IÇ Ã O  L X I V

de 15 derS d í i S s  - 3 0 T ! Í X dd o 1- / V ~ l  Tratado • de 1833. ô ' lra tad0  3 de Novembro

L IÇ Ã O  L X V

de Março d ^  1856.—3. tra ta d o s  1]8w ‘~~|2' Tratado de 7 1857. ’ - lia tados de 4 de Setembro de

L IÇ Ã O  L X V I

do de 5Td e dFevereiío4 de 1 8 5 8 -3 °  f n  1837- ~ 2- Trata-
Feyerciro de 1858.— 4. Convenção d e ^ d e lu lh o  de 18 3& 

L IÇ Ã O  L X V I I

• f i J S S L V ^  % £ ? * * ■ Convoncao dede 1864,. u G°nvençao de 16 de Maio

L IÇ Ã O  L X V I I I

tado d e ^ d í g S  d e 2t ó  F; v™ ';°  . *  1M Í - J .  Tra-
*  ’ ;- 4 - C» A S »  « í d ^ V 27,? ,» * '1'4"

Recife, 31 de Março de 1 8 9 1 .

O  lente C ath ed ra tico .

0 *.José V icente Meira de Vasconccll„s.

'
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Relação de livros
PARA

A l . “ CADEIRA DA I a SERIE 

DO

CURSO DE SCIENCIAS- SOCIAES

de Souza—Lições « » « » «  *

f a s e 8 i' E"ropc-
i T,,* VFunU-Brentano et Alltert Sorel-Précie de droit 

.. q a» dr.it de» gen, moderne de

,d»s « -  " |,rinclp' ’ 'l,! 11 
• p Í ” c E ^ f e ^ d e  « “  ' - t e -

, c :S ‘o. «  droit internacional thíorique etpraU-
<■« droit internacional. V

* Tí r S ^ S S s ^ í s s s 8
1 W inter-System e dc ^  clip|omatiquo—â vol- 4

4 Pasquale Hoie ^  
vol-



13 Antonio Pereira Pinto 
internacional, 4 vol.

16 Hotzendorff—Eléments
blic. 1 vol.

17 Tradier-Fodéré— Traite
blic. 2 vol.

Apontamentos para o direito 

de droit internacional pu­

de droit internacional pu-

Recife, 31 de Março de 1591.

O L en te Ccithedratico.

H;\ Jos6 Vicente Meira de Vasconcellos. 

Recife, 15 de OntüTiro de 1891.
->v

^ i-ente.^substituto reciproco

Dr' Adelino A . r]e Luna Freire Filho







Programma de ensino de Econo 
mia Política t

INTRODUCÇÃO

1

Dominio da sciencia e matéria de uma sciencia. A 
lEconomia Politira é sciencia ou arte ?

2

Objecto e fim da Economia Política, definição d es­
ta sciencia, seu methodo e relações com outras sciencias.

3

Economia Política pura e Economica política appli-
cada.

4

Origens e historia ao desenvolvimento c progresso 
da Economia Política : Systema Mercantil, Balança do
•Commercio. Systemas regulamentar e protector ; Uues- 
nav Systema Physiocratico. Adam Simtli. Systema 
industrial. Escola ingleza, escola franceza.

Grandes divisões da Economia política. 

6

Definições de alguns termos economicos: 1.» JNo- 
•cessidade e satisfacç.ao. 2.» Utilidade ; 3 .“ Riqueza ; 4.» 
industria; 5.° Troca; 6 • Valor; 7° Preço.

§ l.o  Forças produclivas. Da natureza. Do homem•
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PRODUCÇÃO

7

Prothiçção e suas condições, 
f  2.0 í g  ^  da producção.

Agentes naturaes. & 3 P10í̂ ucfia°- Trabalho, capitai e-

ArartPP°nmuSCular e intellectual. 
c. (''initii int na industria.

<■ tellectual e propriedade industrial.

8

Apitai, sua origem e formação: Stock.

Pitaej na Pr°ducção. Ca-

n4 Í  r  MaChÍnaS’ SUa ^«-encia eco-s 3- Capital circulante.

Agentes naturaes. Tom »
.  • t s s a t ó i s a  t & a s z

.
10

Causas de maior productividallo ,
naturaes, causas sociaes. L tl° trab-dhn

§ l . °  Trabalho li™, 11110 • Causa

'-‘herdade do trabalho/
7concurrencia.
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12

^ T í Í ™ S % ° f f i S e d » d c  das M M  

CIRCULAÇÃO

le sua variação.
' | S.“ Preço. , .

natureza o opupel £  ™ c^ ^ 0í0lJ paru sm i- 

^  ° raais pai'il

A natureza

3§'?  ° Padrao°monetario um ou duplo.

I I :#. S K p í e V n f c  da moeda - moeda d«- 

‘fT^System as monetários.

1 5

16Papel moeda.

Crudito, sua natt.ro>», W W  " —

1  v : j R g S S S Í i r w p - f .  « '" »" ■  ">■
Jrârios c Agrícolas. lUBitw *
8 3.» SjBtcmaa bancanos.

17

Mercados—lei de Say a '-Slc respeito

18

Meios de circulação c rommunicaçfio: vias natu*



-  G _

Jontfo cureo^fluviaíe1',?138 lerr«sties jy.lVf 

S i-* Telegraphos

1<»

' ,,wo ,,lltnbio interior.
20

” c^ t a * l S r  r im » , w

D B TfitBW ^ °  *>A W W KZA

— — Z * . t a K ls , „ e l ,ra

22

l i u . 4 ' ' f e & f ? ? ! ® ;  rcm»nerar:
T »  « T ,  SE  " t a E â f f *  «m m ».Iricti v i c a . ~ renda da tem  • Sd ,dll0s-

“ ' • 13™ “ '?  *  W S  , m  1,0 “ Pilai. Leis
'"'nato c,° *  wnpi«ari0 _,„ ,

UCJ0 da empreza, di- 

2.3

« socialista  ̂ s.aJarialo, s t • n 
Progresso iiî   ̂ IudividuaIismo ,,°utrn,l,;is communistas
socialismo ,f. ?.°utrinas sociX ;,(h-’Iadustri.alismo (c.) 
scientitico ^ ntlme.ntal, sonhadnm’ com.munismo puro ;
•se distin<iiin^0"soc^ lsmo coIWh ™ys,IC0! socialismo 
\isin». fo n n™,.°.S0cia l i s m ò e n ^ Vlsm.°- (d > Em que 

Icctuismo geral p ('°®,lllJnismo do collecti- 
B e P“rcml. (c) Gollectivismo

- 
4



conservador Scfiallle. (f.) Collectivismo industrial. Lasal 
le.—íg.l Collectivismo franco— belga.--Collns. (b.) Colle- 
ctivisino americano HenriG eorga. |i.) Hail Maix (o theo- 
rico do Collectivismc) suas doutrinas, especialmente 
sobre o capita1.

24

Sociedades
neficios.

cooperativas,

25

co-parlicipação nos be-

Coalições liberdade das coalizões.

CONSUMO

26

Consumo ; suas cspecies. § 1 0 Dissipaçflo e eco­
nomia

8 2 .“ Luxo.
| 3.» Relação do consumo á producçao.

27

Meios de satisfazer as necessidades collectivas. 
g I .» Rendimento dos bens do listado.
§2. * Impostos.
§ 3,° Empréstimos.

2S

Popuiação. producçüo e consumo. Causas da dm 
sidadc da população Leis de Maltus.

§ 1.» immigração.
§ 2 .° Emigração.
| 3.0 Colonisação.

Faculdade de Direito, em 31 de Março de IML 

0  Lente Catliedratico 

Dr. José Joaquim Stuha.
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Apresento o progamma supra.

Recite, to de Outubro de 1891.

O Lente Substituto.

Dr. Sophronio E  da Paz Portella.

- « 0 » -



'EACÜLEAEE EE EIEEITO ES HEEIFE

p r  O G E A M M A

DE

ENSINO

DA

:3 .» CADEIRA DA 2 .a SERIE 

DE

SCIENCIAS SÜCIAES

DE ISO*)

TYP.DE MANOEL S oT de faria  a FILHOS
* 8 0 »





TACULBABE BE BIEEITD BO BECZFE

P R O G R A M M A  

DE ENSINO DA CADEIRA

DE HYGIENE SOCIAL

1. ° Papel da Hygieue nas sociedades modernas;
.historia e futuro da Hygiene.

2. * Meio interno e externo e seus modificadores ge- 
raes-physicos, chimicos, biologicos e sociologicos.

(MODIFICADORES PHYSICOS)

1 ° Do calor coino agente modificador. Calor ani­
mal e suas fontes; causas de seu augmonto e diminui­
ção. Calor cosmico-temperatura, humidade e diusão 
de climas. Pureza da atmosphera.

4» Papel physiologico do calor; modificações do 
o rg a n is m o  nos climas quentes e frios. Papel pathoge- 
nico do calor e do frio. Regras de hygiene privada e

SOCiai .  Da luz, da electricidade e do som como agentes 
modificadores. Seu papel physiologico e pathogemco. 
iTuminasão artificial. Regras de hygiene privada e

priV6̂ a Da Travitação e do pezo; seu papel physiologi­
co e pathogenico. Do movimento, sua plusyologia e
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N ^ j f t í S S S f i  s ,a •  - » » * * -

(CODIFICADORES CH1MICOS)

s«i_o atmospherica^sm^caripm^0 at®ao?pherico e pr<- 
ainn P^ysiologicas e panei mfií™ P^ysicos, consei|uei: 
giene pnvada c S0(.i;i| 1 thogemco. Regras- de Iry

tr!Ehes de ,®eus ^lementoT reBfliralorio; va
tranhos nclle contidos ■ min-nhSiÍ!!Ulntes ’ Princípios cx 
, 1  J*-,0° solo e da anua SP1̂ °n c sua Massificação.
nr vPa 10genico e physioioffiin Caranteres Plíysicos, pa pm a^ae social. oglC0' Regras de hygiem

cipios alimenttóos°mineraesS veseh moleculares- Prin 
desl t« í Al'1*wnlm > epatadores Kni ‘if ° animaes •

<alC°Í2: mafefcocíCetc.»e ^ rd u ra sy^ n ^ S s

Í S ’ 0? ”c™C™ 5 “ scü ^ m p í.?1®1? «nimal—lalle.

* « s r  °  i“ t o-
reaes, sementes de le"nmfdes de 0l’igem vegetal -ce-

“" " K S ^ S iííS  R J S S S .  •

II>lFlCADOREs^Bjo,jjGICOS 0l, ISWVl.

, 4 “ — “  pll>'síol°S»'' ...................
*6- Constituiçoe, temperanleni01i Mioss„ cmiil,



17. Herança e 
adquiridos.

(MODIFICADORES SOCIOLOGICOS)

18. Especie, indivíduo e familia-Tribu, nação e 

rl£aS S S e  H  cfdades e as camaras municipa

es' ». Agoíf mS Ç i^ lI’? _materias fecaes_

e r i S " l a ^ = s  laborio.
»  ^ S ^ j S S S S í S t e  rio Braàl Alimenta-

sas em Be,i' riln «nriedades cooperativas.
Çã° l f C i m e n t o ° í a  população no Hrar.il-Em,gração 
e Natalidade e mortalidade.

21. Educação racional dos / “^ ^ darioUi " r ! i c i o s
íhisicof-MoleltTas escolares - Educação das raparigas

cm família eem  ^Cas'diversas doutrinas Propliylu- 
2o. Contagio Góticas eindigenas-Pre

servaçãCo^erritorio -'saneamen to e desintecção-Ino- 

cuH ? f p K S Í Í S â 8das moléstias não contagiosas- -In-

IOXÍÍaf  ‘E pidcm S' Molcítías epidêmicas0- Policia sani 
laria”emgèral c dos portos em particular. 
mi ia nu t* vnlnntarias-Etheromania, inorplu-

« S o  absinthismo e tabagismo - Effcitoa 
t o ^ b i d a s a S l i c a s ,  sou consumo e repressão ne-

“ ^ â ív a lo r  economico e contabilidade da vida hu­

mana.
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30. Dizimo mortuário e morbido—Perdas cauzadas 
pelas moléstias populares.

Recife, 31 de Março de 1891.

O Lente Cathedratico.

Dr. Anlonio de Siqueira Carneiro da Cunha.

Offereço para o ensino de Hygiene durante o anno 
lectivo de 1892 o programma acima.

D r . Simões Barbosa.







F R O G r R A M M A
DE

DA

L.a CADEIRA DA 3 .a SERIE 

DO

; U R S O  1) E S C I E N C 1 A S  S O C I A l i
( S c i t n c i a d a  administração e Direito adrrn- 

nistrativo)

P 1 K A  O  m s o  D E  I § » 3

BEC1FK  ri,r im ã
DE MANOEL F. DE F. & FILHOS

t s » g1 '1 T .





F A C U L D A D E D S  D IB E IIO D O  B E CIFE
PROGRAMMA

DE

e n s in o
DA

l.a  CADEIRA DA 3 .a SERIE

DO

C U R S O  D E  S C I E N C I A S  S O G I A E S
1

D o  Estado,

2
■ - a  dn direito administrativo. Da Da sciencia do mie ^  ^  (listmgUem.

.sc ienc ia  d a  a d m m is t i a ç a o . F o n te s  d o  d ire ito
S c ie n c ia s  a u x i l ia r e s ,  em  g
a d m in is t ra t iv o .. 3 1

D . poder administrativo; » »

d ’a q u e l la  d is t in e ç a o .
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H e ? * 4 wat?TO. en lre  ° l>0lIet « Im in iB trá tiv o  o »■

rativo com o

clices essefciaes^Çd^v is^oadm in i* t™S‘!,ío> s,las con- 
faneções. an e subdivisão de suas-

7

(^ o n d iç ^ s ^ n ^ n g ^ ^ 111̂ 1̂  ® °ropregado pub lico . 
Çuo. e « tn n s e c a a  de sua nomea-

U a  Oentraiisaeào p  •
P;J.e ‘ E x am e da ouestà„ ,  ! ! men í no «e » *  «P~ 
lt,c^  f b  „ nonto de v  ^  í  ° P°nto de vista  po- 

C,ílÇS0 histórica d o ^ A P™J 'ua em nosso p a iz .
!)

« ' p s i f c a ç í o ^ ^  ^ o w tr o tiv o . S„a „ri
adn" m 8, '"S»« Organisaçfío £
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10

Da distincção entre o contencioso administra­
tivo e o judiciário. Inconvenincia da attribuiçao 
do contencioso administrativo ao poder judicial. 
Desclassificações.

11

Dos juizes e tribunaes administrativos Ne­
cessidade das instâncias. Do processo admm.s- 
trativo em matérias contenciosa.

lá

Oonfiictos, suas especies. _ A  quem compete 
suscitar e decidir os de attribuiçao.

13

Dos actos e formulas administrativas, suas 
denominações e caracteres geraes.

l i

Di» hyerarchia administrativa. Administra­
ção federal. Do Presidente da Bepub ic.», como 
chefe do poder administrativo, suas > 
Responsabili lade. Qual o Tribunal que o julflira.

\d

Dos ministros do Lstado. 
Responsabilidade. Tribunal que os

Attribuições. 
julga.
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16

" “ d0™ S°- r g S S  fBÍ ° ™ í ;
17

1,0 ,m,"i0ipi”' Orgamaasâo.
18

# •  W “ “ ‘ . -  veln-

19

á industriaCmanuLÍreira!tlaÇã0 federa1̂ 1uant«
20

t» .« M iô S í;  t c S í i!t" s”  Weral

21

 ̂ imposto em fypvol çj . 
os que sao de decretação* evof dlVÎ °  Quaes 
quaes os reservados aos Estad U' ^  da Uniao 5 
mente, os que podem ser S l 5 1quaes> 
vamente pela União e pelos Estados ! ° S CUmulati-

22

Dos encargos da UniSo a dos E stado s.
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23

Das instituições relativas á assistência publica.
24

Da policia administi-ativa.

23

Dos administrados.

Recife 13 de Março de 1391.

Antonlo «onçalves Ferreira.

Offereço os programmas do lente da cadeira.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Outubro 
de 1891.

Dr. Clodoaldo àe Souza.
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RECIFE
Ty p . DE MANOEL F. DE F. & FILHOS

! § » *





■M E M C I Á  D Á S

■" Consumos públicos.

Repartição dos encargos públicos 
0 ',UG seJa- "Sciencias das finanças. .

ãmnosto.Prnicipio doimposto-qualidades desejáveis para um

" Incidência dos imposfos.»

f  2

« Imposto unico e imposto múltiplo. »

§ 3

" Imposto de qualidade e de repartição. * 

§4

« Imposto proporcionai e imposto progressivo. 

§ 8

* Imposto directo e imposto indirecto.



S O

çados e impo^tofarreca^adot!8 impos,0s: impostos Jan-

ClassificaçSo dos impostos :

§ 1

« S a - ^ h u i n " / 8 pessoas- • 
systema financeiro e de^accordn0̂ 08’ sê uncl0 0 «osso 
gamento do anno da explicação »C°m °S votados 1,0 or‘

8 2

f H " b“  u s o » * . * * * 1 poí8e josviae nota supra.

§ 3

'  í t S £ ' ,5 . i , ' W l i l .  4 . Piqum. .

§ 4
* Impostos sobre os actos 

* Vlde nota supra. T

§ 5

•"vldt“ o i j 4aHque».  .

ÍS?. ^"i-à^C U lS S :



§ 6

Impostos sobre gozos. »
„ vide nota retro. »

_  5 -

„ impostos sobre o consumo da nqucza. 
«Vide nota retro. »

« impostos percebidos sob a forma de 
« Vide nota retro.

5

,s  indu.tríu» da Republica. >Rendas

,  nominio publico. »
7

i S S 5 W « * > *  ■ s t

« • '■ ‘ g S U .  . .

§ ‘2

fíonsiff

monopolio-

» da receita 
rigatorias e



DeP0SÍt08. 53

Ppíus com'ose^ i^  a receita geral i

r80s:— J W á f ^ s w a g , ; — -

Policiá^m ^l^.ade entro .
r"r--r,° Public;,milltanSa em ffeA|despezas feitas

»s ' « . » » i c™ns>

, Í f e S S i ! « «  :

1 0 systema d ã ,  taxas fen » .
°uaes ás nv as taxas esno^ e“s,l6> taxas geraes pec aes

do porcenh C‘ preferive n ‘;! ? entc das f?vuniciPio »
lo i-c e n ta g e n s  a d < £ ° ~ Systenia  da« t i a x a s  ^

T S S S & J * * h ~ »

« fjr»'.
''Uüsas- q íte?W ™ < M

,W M Íe— o . : : acos

C1,cu,,ls‘.-<nei.u 

lmo ao dó

i ou

1 crea-



b
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Rendas vtalici&s.
c

Obrigações amortizaveis.

d

Hendas perpetuas.

§3

Formas de
emissão dos empréstimos públicos.

10

Dividas publicas : - c d i,W a
solidada. »

S *

Das 
souro. »

„..,lsaS da « divida íluctuante as causas un
ante—Bilhetes do lhe-

§ *

ces.

. _nj p .. divida consolidada—» apoli- ‘ 
O S f l W S  *  sua transferencia.

§ 3
ou extinguir a divida consolidada

Meios de alliviar,
a

Conv«rsS°-



b

«hanísmo^flmf80 ~ caixas de amortização, seu me-

— 8 —

§4

Será preferível 
,!,r do extinguil-a, conservar a divida consolidada 

logo que se possa ?
a tra-

11

hui que consistem as desnoz-i 
obngatonas o. despezas faculiatm

publicas—despezas

§ 1

Despezas de probidade.

§ 2

bueo“ e!p“  Mm o entretenimento dos serviços pu-

§ 3

Despezas com o progresso do paiz.

§ 4

Despezas de luxo.



—  9 —

CONTABIIABABE BO BSTABO

« Noção geral-e objecto da
, Contabilidade publica.

m da « Contabilidade publica *

1 2

Vantagens da « umabôa contabilidade
e6S M J K  ní? só complexa, como detalhada,
1  Contabilidade púbica. »

2

• „ Hivisões da « Contabilidade publica com

3

Principio fundamental. tluer geral, <iuer especial, das 
.rendas e despezas publicas. &

Modo e tempo em que as receitas s
são levantadas.

, ao niie as receitas não 
I0 J X Í o c i r o u s o S S a , .

Harmonia entro receita!despeça c provisSo



“ Tabellas do Thesouro : » cada artigo dove occupat 
a sua natural posição para que seja possivel unia vista 
rapida do todo—as tabellas devem ser cheias, em parte, 
segundo a ordem chronologica, em parte, segundo os o d - 
jectos das receitas e despezas e encerrar quasi sempre 
columnas de ordem, de nome, de numero e de comparaçao.

I 1

A primeira destas deve indicar o dia o mez dos arti* 
go», a segunda o objecto, a terceira a quantidade, e a- 
quarta aremessa a outro livro de contas correspondentes.

iir,' S S 0 absoluta em todos os gráos da hierarchia 
ten h am  íU .ÍÍ0 r » s -I03 dinheiros pubFicos, seja que nome 
mentos’ aut°ndades competentes, que ordenam paga-

I l.°
Funccionarios da contabilidade publica.

a
Funt cionarios disponentes.

b

Funocionurios executivos.

e

Funeeionarios de tiscalisaçSo.



7
alias relagões com os po- 

' * * * * ■

, «eDublica, sua organisação, vo-
ürçamento geral da Ra| ao de contas.

;ação, liquidação e app

I *
ios extraordinários, supplemeo-

Creditos: ordi ’rbas. 
tares e transportes de

1 -
'ícaba—approvaçõo

• ■ rmando começa e acauu «Exercício,» duanu 
das contas do exercício

§ 3

créditos e débitos de

8

. e partifoto * »  1” “ or‘lC‘
«Contabilidade» ce.na nt0

n despezas, ou seu e &
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§ 1

-Contabilidade do3 agentes fiscaes prepostos—regras.

11

«Contabilidade judiciaria-tribunaes de contas.

12

• Contabilidades especiaes.

sourí(lS e S S(K patraa da Fazcnda Federal, The- 
das p i i b K  Ò L r J azer 'la’1DV'ec';oria Ge>'al das Ren- 
ctoria Geral doDrompnn- Geralv de Contabilidade, Dire- 
da de contas Th°os™rC10-S07' Dlíectoiil Geral da toma 
souro. M lhcS0U ana Geral c Pagadoria do The

§ 1 •

Contabilidade dos depositos e consignações.

arrewd^çao^e deno^fn ftfe,?tes dscacs’ incumbidos c 
tencentes5 á Republica d° beneros’ ou mercadorias, pe

§ 3

cent^dSlzlnda11Federai CStaÊÕGS da administ'rai:i

14

das internasS; rtl3ai dSCes de arrecadação das ren-



S 1

Recursos da? Allaudefías.

§ á

Recursos <las decisões d.is I liesourarias. 

15

«Contabilidade do listado».

1 ti

ontabilidade do niunicipio •.

Recife, lodo Outubro de 1891.

O Rente da â .a cadeira da 3 .» Serie.

|)f. José Joaquim  de O liveira  Fonseca.

- rf".

Typ. Diarw de 1’mimnbuco.
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P E O G E A H M  a -

Í>E

e n s in o

DA

3/ C A D E IR A  DA 3-a S E R IE

DO

CURSO DE SCIENCIAS SOCIAES

(Legislado comparada sobre 0 direito privado (Noções)

PARA O ANNO d e  1892

r e c i f e
1'Y P O G R A P H IA  IN D U ST R IA L  

Rua 15 de Novembro n. 75
1892





F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E
PROGRAMMA

3.» C A D E IR A  DA 3." S E R IE

CURSO DE SCIENCIAS SOCIAES
(Noções de legislação comparada sobre 0 direito privado)

PA R A  O A N N O  D E  1892

I

Annlicacão do methodo comparativo ao estu- 
, , ‘ j g T t i p l i c e  vantagem d'este estndo para 
a sclenda" pata o legislado, e para o Jtn».

As leis da imitação no dominio do direito. 
. homologia. Povos creadores e povos
fnrhidores Extrageirismo e tradicionalismo no 
direito (allotrionomia e idiononiia.)

Composição binaria de todo direito moderno.

í\



Rleniento geril .
Applicação d’esi • e clllentG nacional ou propr*°- 
■J,reito internacion, j^rin.c'P'os 30 direito privado.

Filia *

no conio transf>í-n1Ca‘- d'reito privado moder- 
duições do canoniríi<' a°/^° romano e barbaro. I’1 * * *' 

. 'ista do dirpif-r. ° ’■ Classificação sob este ponto 
C|nta da ,civd moderno. ExDosíção suc'

. vista do dirpíf„ ° ‘- Classificação sob este pc 
cinta da evolução ,iCl rao^erno' Exposição ; 
America. V do dlreito civil na Europa e na

a
Noticia lí

§ islações civis S° bre ° estado actual das W
s diversos Estados da Europa-

6
Noticia lí

gislações civis ,®°*3re 0 estado actual das
ms diversos Estados da Arneri

Noticia 1'
8islações civis d^U- S°b,ie 0 estado actual das 

la’ d’Africa e da Oceania.

i ^°lpe de vict^
'eiro> tal como exitf S°bre 0 dlreito privado b
d>reito.substantivn e actualmente. A unificaç*
*lvo- Referencias 6 dl P̂aridade do direito a- 

a. Amçrica do outras federações (E. Ur
Suissa). U0 Norte, Argentina, Allema

Distribuiçâo das
matérias do direito clVivd-



Theoria das pessoas, segundo o direito romano, o 
pátrio e o dos povos cultos.

io

Esponsaes. Direito romano, direito pátrio, di­
reito extrangeiro, principalmente o germânico. Os 
Brautkinder.

11

Noção do casamento. Bosquejo histonco: 
povos d’antiguidade, direito romano, direito ca­
nônico. Direito patriõ: phases diversas e legisla­
ção vigente. Celebração e impedimentos. Legis­
lação extrangeira : a) nações européas : Portugal, 
Hespanha, França, Italia, Bélgica, Inglaterra, Al- 
lemanha, Áustria, Suissa, Hollanda; b) nações 
americanas : E. U. da America do Norte, México, 
Venezuela, Uriiguay, Argentina e Chili.

12

Relações jurídicas entre conjuges. (Noções 
'históricas e de legislação comparada pelo methodo 
indicado no ponto u ).

13

Do rçgimen dos bens no casamento. Origem 
da xommunhão de bens entre conjuges. Noção 
d ’ella, segundo o nosso direito e comparação com 
o  extrangeiro. Regimen dotal, sua origem e sua 
actualidade, segundo o nosso e o direito extrangei­
ro. Arrhas (noção e comparação). Separação de 
bens, erigem e actualidade d’este regimen entre os 
povos cultos.
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, . Pátrio podpr
t  S t0

>4

P a re n te sc o . Alimentos (n oções
a c tu a l p á t r io  e e x tra n g e iro .

- CAIL cUIgCllteÇcuSraPt°eladlreÍt0 Patri°

16
^°Ções por h ■

a  P ro p ried ad e , s u a l l t °  P a t™  e e x t ra n g e iro  so  
s imitações e extincç^’ Ulodos de adquer'

tria E s ta d o  d a  oupsi-' se® u n do  a  le g is la ç ã o  
£ ' ° b ° -  C o n v e nC({ l l' e f ao  " o s  d iv e rso s  p a iz e s  
dn r,ani' a - E o nvericãn  ” e rn a c l ° n a es c o n c lu íd a s  
<l0s da Am ericalo Sul!" rnaci0nal entre 05 E5

g is la r "  61t0 here  
f o \ xf °  COmPara

18

( l o ç õ e s  h is tó r ic a s  e d e  ie - 
aaethodo in d ic a d o  n o  pon -

Lerr. 2o

S S ^ * S í < 3 5 ^ c o *  c ° m|
q,,ai,da^
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Actos de commercio. Obrigações mercantis, 
(Direito patiio e extrangeiro.)

22

Lettras de cambio, segunde o codigo' 
ciai brazileiro e comparação com o 
geiro.

23

Sociedades mercantis. Noção e comparação 
do direito pátrio com o extrangeiro.

24

Fallencia, segundo a lei bra^ i r a ^ as extran- 
geiras e especialmente a ingleza ( 3

25

Navio. Fretes'- A vauas. Seguro. (Ligeiras 
noções de direito pátrio e extrangeiro).

26

Direito internacional privado. Princípios\ tan-

ção.
27

Da lei pessoal, da forma dos actos e da lei da 
situação da cousa.

Eis o programma de ensino que apresento pa-









'F A C U L D A D E  D E  D IR E IT O  DO R E C IF E

PROGRAMMA

Do Direito Pátrio Constitucional

i.

O que é uma constituição. Governo consti­
tucional. Origem e historia da constituição política 
dos Estados Unidos do Brazil,

2.

Vantagens do systema republicano adoptado 
pela constituição Brazileira corno fôrma degoverno.

3-

O principio da federação consagrado pela cons­
tituição brazileira, no seo art. t° é a base da pros­
peridade dos Estados e a mais segura garantia da 
integridade nacional.

4-

Distribuição do território da Republica. A 
disposição do art. 4» sob o ponto de vista do inte­
resse dos Estados e da União.



4

A u to n o m ia  d o s  E s t a d o s .
6 .

n e g o ? r „ s V ã .iS “ f L t d o S°Vem° “ eral ” °S

CompetencE d o í Es^H P° dec decretar a punl S  
cções á  competencif do d° S' SeUS llmlteS ReSpcxencia do governo federal.

8.

‘ itu içá  o  e °su aT n d ep en d m ic ia '!0 n h e c ' d o s  P e la  C° nS'

°  poder legislativo. S e u s o rg ã o s  e funcções.

io.

Eleições para dennt=^UaS attfibuições privativa5,
putados e senadores. Seu processo.

i i .

A camara do* i
competência e inicfativ^U1 ad0s 5 sua organisação.





6

ig.

Dura^ànreHldente e, Q Vioe Presidente da Republica, 
de eleffibilidirlUaS ûnc<' ões- Condições essenciaes
deni ser^e le itos. Para 68868 « * » * •  « *>  P°*

30

te da Repub?icaS ^° Pr~sidante e do Vice-Presiden-

21
Liniitacàn H

nacional. e SLla autoridade pelo congresso

2 2 .

Actos que°aSdetenni1 5do Presidente da Republica.
nnmaoe tornaoeffüctivas/

i r r e s p o n s S S  í r̂ ado- Seus deveres. Sua
Pe‘ ante o congresso.

23

0 de formação. Plu-

A magistratura
25-

federal. S t)a org anisação.



7

Órgãos da magistratura federal. Vitalicieda- 
de dos magistrados federaes.

2 8 .

29.

Não ha contradição entre a pluralidade da 
magistratura e « nnidade d , legrslaçan.

3o-

Organisação autonoma do Município. V anta­

gens da autonomia municipal.

. . CÍÍ S r ^ e S ' ^ «CIVIS. tle ito res  l dos cidadãos,
das e suspençao de direitos u

Cn „ d ! $ "  d? e a i í n ^

2 6 .



8
arch icos , d o s  n r »  •> ■
de  n o b re za  e d a V1Ie* j ° s d e  n a s c im e n to s , d o s  foros  
dos g o v e rn o s  dem  ° r .ns h o n o r íf ic a s  é um  dever

33-

‘ e ri° s .  O  ensino  í 1’ - o  s e c u la r is a ç ã o  d o s  cenii- h-stado. S ° -  S e p a ra ç ã o  d a  Ig r e ja  e do

D '

|o de representaçaoClaTã K Sua hmitação. Direi- 
m r^ a  e na trihii liberdade de pensamento na 
mato. tribuna. Seus limites. O anony-

35-

a constitu içào . ln d lv id ua l. G a r a n t ia s  d e  q u e  a  cerca

n . . 36.
1 tJmeito dp „

Direit0

te r ia  judP3 õ «  d a
37-

0nstituiçã0> referentes a ma-

38-

e m ar. F o r o  e sp e c ia l p a -  
uP rem o  T r ib u n a l  niiH-



O serviço militar. Constituição do exercito fe 
deral. A instrucção militar. O recrutamento.

40.

O Tribunal de contas. Sua organisação.

41-

A eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
la Republica. Suffragio directo. i.‘ eleição , sj s- 
ema indirecto.

39-

42.

A reforma da constituição.

p r o g r a m m a  d e  d i r e i t o  p á t r i o  a d ­
m i n i s t r a t i v o

Introdncção

43-

Direito administrativo. Seu objecto. 
lancia do seu estudo. Sciencia de administraçí 
Governo e administração.

44.

O Direito Administrativo brazileiro atravessa 
um periodo de formação.
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45-

tico e a d m b í í t r a t f  h ls to r ica s  so b re  o  re g im e n  p o li­
da  R ep u b lic a  ' V°  n °  ® r a z d  a *é a p ro c lam a ç ão

visão fundam^nt- ? 1,?nia dos poderes públicos. Di 
local. A Unia^a administração em federal 

■ os Estados, os Municípios.

47-
Administrados. „ o

f  n a t u r a l i s a d n s  ' c a t . " fig o r i a s  : b r a z i l e i r o s  n a t c  
J l ico s .  r a n g e t r o s .  D i r e i t o  e  d e v e r e s  p t

A dm inistração F ederal

48,

t iv o .  T e m p o r a d e a L R e P u b l i c a  c ™ o  p o d e r  e x e c u -
ponsabilidaãe. í de de seu mandato. Suares»

são a “ "stros c 
corn o08 mÍni®tros

m 0 c°ngresso.

«?es°  C om p eS çia8 mÍnisterios- Suas

M o d o  p o r q u e  

50.
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5 1 *

Govornadores nos Estados até a con .tituiçãc 
d,estes. Agentes do poder federal.

52-

Acção e competência da administração 
com relação ao dominio nacional; aos orçame 1 '
impostos ; divida; contabilidade publica e a c i  ̂
nacional. Tribunal de contas.

5 3 -

Acção e competência da administração 
relativamente á administração da justiÇ • g 
sação judiciaria; noimação, remoção, p 
aposentadoria dos magistrados.

5 4 -

Acção e competência da a 11 m i n i s t r a çà o fed ^
relativamente á instrucção publica, as . 
artes, e ao progresso economico.

M dm in is ta a çã o  L acc l

5 5 -  •

Ibvisão administrativa territoreal. O"* 
dos. Constituições dos Estados. Govc. 
sctuaes.

56-

O município. Sua autonomia é condição de
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grandeza para os .
° regimem m°narch,c0a °S' °  •piuni«PÍo durante 

57-

pae«;ü aSaniSa<'à0 actual das inf .
‘ndependêndandenCÍaS

,íeCÍfe 31 de >»»Ç° <1. ,S9I.

Pessoa. lenle cat^edratico Dr Rui. ■
c-Pitacio da Silva

0  M u d „u ,
Dr- Eugênio de Barros p„  .

5 P a l = a o d e  L ace rda











Î GULDADE ES SI8EITJ DOEECJFE

P H O U R A M M A

ENSINO

DA

2.1 CADEIRA DA i . a SERIE

DO

GüftSO 1)0 NOTARIAM)
■( Direito Criminal, Civil e Commercial)

(4iVYO DE 18»‘<í)

DE MANOEL FIGUEIROA DE FARIA &  FILHOS 
18 ®»



!

!



TACÜLDADE DE EISEIIO DO SECIÍE

CURSO DO NOTARIADO 

i( DirtHo Criminal, Direito C  vil e C ommerc1 a l .) 

2.» CADEIRA- ! .3 SERIE

PRDGRAMMA
I. ° Definição do D. Criminal. Conceito do crime

e da pena. Seus presuppostos 
2 ° Divisões theoricas e praticas dos crimes, e 

utilidade dellas.
3.° Divisão das penas Gráos de penalidade e 

causas que o justificam.
4  0 Da lei criminal, sua extensão e applicação.
5 0 Divisão dos criminosos. Classificação antiga e

moderna.
16 0 Da tentativa Das derimencias e justificativas 

da responsabilidade.
7. ° Dos crimes políticos e da sua punição.
8 . ° Do homicidio.
9 . ° Dos crimes contra a propriedade.
10. Das offensas physicas.
I I . Dos crimes deimprensa.
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DIREITO c iv il

l e . D . ^ çS„ e divi, S o ío  Direito civil. Se„ oll_.

18.' EÍtemŜêS f « b - n a‘i

W- D i *  da, f e b,  JdÍ ,  t ' ei CiViL
9 n ní>nSKleradas no tempo P as naturaes^ • Classificação doo **
91 v 3s no espaço! P !>S°as natllraes cons dera- 

Natureza, olascifí,.__
soas jurídicas. a*ao e capacidade das pes-

' d e V S C . ;EeU COnceito- Effeitos que,

24  S T ^ I “ p S S í ,para contrahir 0 < * « -  
3 ~ - o *  a pes-

26 y { A C l Z Í , ? 0ta0S° ^ ° * e  pe,
2 7 ;  £  ^ r s , ™ d t r ° pntW  p - ~



Db regimen dota! e- d»' simples separação d'e 
bens.

29. Da tutela e  da curatda.
■ 39 Direito das eonsas. Divisão das cousas em' 

geral.
31. Do domínio e da posse-,
32. Dos modos de adquirir.
33. Noção da herança; noção e- divisão das j es- 

soas que succedetn nos bens de outrem.
34. Da distribuição dos bens hereditários.
35. Do testamento. Sua divisão e formalidade 

essenciaes. Codicillo.
36-. I 'o inveniario e  das partilhas.
37 . Da servidão, do uso, do usufaucto e  da em- 

phyteuse.
38. Do penhor e da hypotheca.
39. Das obrigações ; seus elementos e- especies

DIIiEITO CO.MMERCIAL

49 Noção do ireito comtnercial Seu objecto.
41. Do eommercio, dos commerciantes e actos- 

de eommercio
42. as obrigações commeiciaes i a compra e 

venda.
43. Das sociedades commerciaes Sociedade etu 

nome collectivo.
44 Sociedade e:n commandita eanonymas-.



45. Ta lettra de cambio. Sua natureza e re­
quisitos .

4 6 . Do mandato e commissão m ercantis.
47. a fallencia Suas especies e effeitos.
48. Do commerc.o maritimo, e das pessoas que 

nelle tomam parte. Das embarcações
49 Do contracto de freíamento, da carta partida 

e do conhecimento. ‘
50. ( o cambio maritimo
51 . Do seguro maritimo
5 2 . I as avarias.

Os pontos acima são formulados com vista 
extensão, porque pertencem a uma cadeira de me- 
ias noçoes sobre as matérias que faz,,n, ? 
de seu estudo. 1 IazLni "«jecto

Recife, 31 de Março de 1891.

O hnie r <ithedrat:co.

Pr- Adelino A. de Luna Freire Filho.

Apresento para programma de ensino da 2 » 
cadeira da 1 . serie do Curso de Nntav’ 1 
sente programma. 6 Notanad° « pre-

Recife, 15 de Outubro de 1891.

O lente Cathrdral <o

r  r. Adelino A. de Luna Freire Filho
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CURSO BB NOTARIAHO

Program m a de ensino da 1*. cadeira  da 
2-. ser ie

EXPLICAÇÃO SUCCINTA DO DIREITO PAT RIO 
PROCESSUAL

Parte geral

i

Da acção e da excepção, consideradas theorica- 
mente.

“2

Partes litigantes: autor, rio, defensor, aecu sador, 
assistente e apparente.

• :i

Auxilares das partes litigantes : advogado procu­
rador, solicitador.

4

Do processo. Fins e condições inherentes a todo 
processo.

í>

Da divisão do processo quanto ao fim, á causa e a 
forma.
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6

Jurisdicção e competência.

7

Fòro competente.—regra *eraI_limit ,SJes.

8

Nullidades do processo=a) noção geral.

b) divisão.

€111 p/',r.nnPUÍ?,asao iudiciaria Federal e dos Estados. em ger« l-D a  divisão

Organisação da justiça federal.

.• ,a) Superior Tribunal Fedei-n
dicção e competência em l « T * S  ta sta lc™ ^ 0’ JUrÍS’

11

12

b o n Í F e S P Í ' ^  *  ®e» U c a  no Supremo Tl.
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13
d) Empregados e serventuários da justiça fe- 

dei al— gUpremo Tribunal Fedreal.

Secretario

Ofliciaes

Amanuenses

Contínuos

Porteiro

_Nas secções da justiça federal

Escrivão 

Porteiro 

Continuo 

•Ofliciaes de justiça '

requesitos 1 e g a e s 

para as nomeações— 

quem os nomea por­

que tempo e como 

são substituídos Das 

attribuições de cada 

um.
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fSOCJSSSO f W s o i .
m . ,  .  “ 1 ,

io etsnm iií?  Processo fede.-.,mario e executivo. eim ordinário suun-

ser feita^a sab’epUa necessidatíe o-saber

h~n°r ciesPacho.
, P°r precatória 
.'-Por editaes 

com hora certa.

mÚm ^rqne m ,,

Í Ü T n r n 0 °rdil>ario.
propos,tura das acções..

17

1)' dí,s oxcepcões; seu processo;;

18

contestação t,;l acção,.

d~ ,l;l rcconvenção. I »



o

e -d a  auloria.
20

21

f—da opposição e da intervenção do assistente.

22

íí-d as dilações probatórias.

23

h -d  is provas em geral— da testemunhai e da do­
cumenta).

24

i -allegaçõcs ou razões linaes.

25

i—da sentença.

SG •

Do processo summario 

27 •

Do processo executivo 

28.»

Do ex.cutivo liscal

|a  que causas se appli- 
Jca como se iniciação— 
\ qual a marcha Contra 

quem procede o execu­
tivo fiscal
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i
raari

ser I

pkocesso  criminal

46

Do processo criminal em 
diciaria criminal em geral.

cveral. Da nrganisação ju-

47

Dos funccionarios criminaes, segumloa tigamaac 
,1a justiça federal.

48

Do Habeas corpus.

49

Da acção criminal—Sua divisão

50

Da iniciação do processo ci imin«l  ̂ai £jenu[1cii ■

Do processo criminal ordinária ^  actos. 
a)- formação da culpa em tocios o

52

b) - do despacho de pronuncia 
cia de queixa e denuncia.

edo.de ú»Pr'
occdeii-
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53

•e)- do processo perante ojury até sentença final

54

d) - dos recursos.
55

e) da execução das sentenças.

56

Da accusagão e processo dos empregados publico# 
em crime de responsabilidade.

PROCESSO CRIMINAL MILITAR

57

Crimes militares,—penalidades,-infracções discipli­
nares, em .geral.

Do processo criminal em geral.

59

Do Conselho de investigação e do de disciplina

60

Do conselho de guerra—Do julgamento em -•a in' 
tancia.



61

RecUrsos e «ecugao de sentenças militar•es.

OBSERVAÇÃO •

S ^ P ^ S Í Z i í S T .  indicarei

r-cuwade de Diwi.0 *, Rerife .
' ■ Mecite> 15 de Outubro de'

Ourso} doa\ o S d o ratÍC° da *•* cadeira da 2 ■ serie do-

^ r - Man
76í d° E m e n to  M. p orteJL

a Junior..












